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GABINETE DO PREFEITO 

LEI N °. 6.706 DE 13 DE DEZEMBRO. DE 1988. 
"Autoriza doação à Aliança Feminina de 
Combate ao Câncer em Goiás - AFCC". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a doar à Aliança Feminina de Combate ao Câncer em 
Goiás - AFCC, entidade civil, sem fins lucrativos, a impor-
tância de Cz$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzados). 

Parágrafo único - Os recursos a serem doados desti-
nam-se à construção de um albergue destinado aos pacien-
tes carentes portadores de câncer, vindos de outros mu-
nicípios. 

Art. 2? - É o chefe do Poder Executivo autorizado 
a proceder à abertura dos créditos adicionais, necessários 
ao cumprimento desta lei. 

Art. 3? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 13 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE COIMA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 

Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 6.708, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Autoriza a abertura de Créditos Adicionais 
de Natureza Especial." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - É o chefe do Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
de Natureza Especial à Secretaria Municipal de Saúde, 
no montante de Cz$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzados). 

Parágrafo' único - O crédito autorizado neste artigo 
destina-se ao pagamento de pessoal, decorrente da Lei 
n? 6.570, de 02 de março de 1988, e Decretcs n?s 532, 
de 04 de julho, 663, de 03 de agosto, 849 e 850, de 09 
de setembro, e 1.238, de 21 de outubro de 1988. 

Art. 2? - Em decorrência do disposto no artigo anterior, 
ficam criados: 

2100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
2101 - Gabinete do Secretário de Saúde 
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Na Função 13 - Saúde e Saneamento 
No Programa 75 - Saúde 
No Subprograma 020 - Supervisão e Coordenação Superior 
Na Atividade 2.065 - Pagamento de Pessoal Civil, e nesta 
os elementos/subelementos de despesa: 
3000.00-00 - DESPESAS CORRENTES 
3100.00-00 - DESPESAS DE CUSTEIO 
3110,00-00 - PESSOAL 
3111.00-00 - PESSOAL CIVIL 	Cz$ 200.000,000,00 

• TOTAL, 	Cz$ 200.000.000,00 

Art. 3! - Os créditos abertos pelo artigo 1! serão cober-
tos com recursos provenientes do provável excesso de 
arrecadação, demonstração no anexo a esta , lei. 

Art. 4? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meireiles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigue's . 
Valdivino José-  de Oliveira 

, José Neide de Araújo 
'Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 6.709, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Considera de utilidade pública a Casa de 
Recuperação para Viciados e Pronto Socorro 
Espiritual-Crevipse". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica considerada de utilidade pública a CASA 
DE RECUPERAÇÃO PARA VICIADOS E PRONTO SOCOR-
RO ESPIRITUAL, entidade sem fins lucrativos, com sede 
e foro nesta Capital. 

Art. 2? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? - Revogam-se as disposições.em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

 

Joaquim Olinto de Jesus Me'irelles 
• 

 

   

Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Valdivino José de Oliveira 
Divino Otávio Rodrigues 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N °. 6.710, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1! - Fica declarada de utilidade pública, com todos 
os direitos e vantagens, assegurados.em lei, a ASSOCIA-
ÇÃO BENEFICENTE CASA DA ESPERANÇA, situada no 
Jardim Curitiba, nesta Capital, entidade civil, sem fins lucra-
tivos, destinada a prestar assistência ao menor carente 
e a pessoa idosa. 

Art. 2? - Esta lei entràrá em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? - Rovogam-se as disposições-em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meireiles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 6.711, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Considera de utilidade pública o Grupo Es-
pírita Recanto da Paz".' 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica considerado de utilidade pública o GRUPO 
ESPÍRITA RECANTO DA PAZ, entidade sem fins lucrati-
vos, com sede e foro nesta Capital. 

Art. 2? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? = Revogam-se as disposições,,em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel António de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirélles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
António Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Dvino . Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI N Q. 6.712, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Declara de utilidade pública o CLUBE DE 
LEOES GOIANIA LIBERDADE e dá outras 
providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fic§ declarado de utilidade pública o CLUBE 
DE LEÕES GOIANIA LIBERDADE, com sede nesta Capital. 

Art. 2? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANO,. aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 2 6.713, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Considera de utilidade pública a ASSOCIA-
ÇAO DAS VITIMAS DO CÉSIO 137". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

AU, 1? - Fica considerada de utilidade pública a ASSO-
CIAÇAO DAS VITIMAS DO CÉSIO 137, entidade sem fins 
lucrativos, com sede e foro nesta Capital. 

Art. 2? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? - Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 

Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N c: 6.714, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Considera de utilidade pública a entidade 
que especifica". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica considerada de utilidade pública, com 
todos os direitos e vantagens assegurados em lei, a ASSO-
CIAÇAO DOS MORADORES E MUTUÁRIOS DA UNIDADE 
101 - PARQUE ATENEU, nesta Capital. 

Art. 2? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

• Art. 3? - Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
i.iácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 6.715, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Dá nova redação ao artigo 5?, da Lei 
ri? 6.531, de 01 de dezembro de 1987". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA 
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - O artigo 5?, da Lei n? 6.531, de UI (=. 
dezembro de 1987, modificado pela Lei n? 6.661, de .  
08 de setembro de 1988, passa a ter a seguinte re-
dação: 

Art, 5? -*O Chefe do Poder Executivo Municipal 
é autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplemen-
tares até o limite de 150% (cento e cinquenta por 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO N? 896 	 20/12188 TERÇA-FEIRA - PÁGINA 04 

cento) do total de despesa fixada nesta Lei, alteran-
do, se necessário, o programa de investimentos". 

Art. 2? - Para a abertura dos Créditos autorizados 
no artigo anterior, serão utilizados os seguintes re-
cursos: 

I - Os provenientes do provável excesso de arre-
cadação para o exercício de 1988, da ordem de Cz$ 
7.728.428.000,00 (sete bilhões, setecentos e vinte e 
oito milhões, quatrocentos e vinte e oito mil cruza-
dos), demonstrado no Anexo a esta Lei, e 

II - da anulação de dotações orçamentárias da 
vigente Lei de Meios: 

Art. 3? - Os créditos tributários apurados nos ter-
mos da Lei n? 6.683, de 26 de outubro de 1988, pode-
rão ser parcelados nos mesmos critérios estabele-
cidos no Parágrafo único, do artigo 3?, da Lei n?6.630, 
de 21 de junho de 1988, ficando referendados os 
já assim efetuados. 

Art. 4? - VETADO. 
Art. 5? - VETADO. 
Art. 6? - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

GAEINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 
dias do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Antônio Augusto Azeredo Coutinho 
Rubens Mascarenhas Brandão 
Divino Olávio Rodrigues 
Valdivino José de Oliveira 
José Neide de Araújo 
Armando Silva Faria 
Inácio de Araújo Siqueira 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO Ã LEI N 6.715/88. 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO LEI N: 6.531 
DE 01/12/87. 

REESTIMATIVA % 

Receitas Correntes 5.750.806 13.474.219 134,3 
Receita Tributária 2.537.866 4.492.929 77,0 
Rec3ita Patrimonial 2.696 1.777 (34,1) 
Transferências Correntes 3.130.899 8.486,968 171,1 
Outras Receitas Correntes 79.345 492.545 520,8 

Receitas de Capital 1,882.790 1.887.805 0,3 
Alienação de Bens 59.824 20.214 (66,2) 
Transferência de Capitai 1.822.966 1.867.591 2,4 

TOTAL GERA L 7.633.596 15.362.024 101,2 

MOVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 7.728.428 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N 6.716, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Fixa os vencimentos 	cargos de nature- 
za especial e dá outras ;:rovidências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Os vencimentos mensais dos cargos de Direção 
Súperior, símbolos DS-1 e DS-2, de Natureza Especial, 
de que tratam os §§ 3? e 4?, do artigo 25, da Lei n ? 
6.055, de 05 de dezembro de 1983, modificados pelo artigo 
11, da Lei n ? 6.570, de 02 de março de 1988, são fixados 
em Cz$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzados) e Cz$ 
400.000,00 (quatrocentos mil cruzados), respectivamente, 
a partir de 1? de outubro de 1988, atribuindo-se-lhes, ainda, 
a gratificação de representação correspondente a 100% 
(cem por cento) destes valores. 

Art. 2? - Os vencimentos dos cargos em comissão, 
símbolos CC-1, CC-2 e, CC-3 são fixados nas importâncias 
equivalentes a 65% (sessenta e cinco por cento), 55% 
(cinquenta e cinco por cento) e 50% (cinquenta por cento), 
respectivamente, do valor determinado para o cargo de 
Direção Superior, símbolo DS-1, acrescidos da gratificação 
de representação de 100% (cem por cento). 

Art. 3? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, surtindo efeitos financeiros a partir de 1? de 
outubro de 1988. 

Art. 4? - Revogam-se as disposições, em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE GO1ANIA, aos 19 dias 

do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Valdivino José de Oliveira 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Divino Olávio Rodrigues 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Inácio de Araújo Siqueira 
Antônio Augusto Azevedo Coutinho 
Armando Silva Faria 
Rubens Mascarenhas Brandão 
José Neide' deAraújo 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N ? 6.717, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Concedepensão especial a OUIRINO GO-
MES NETO". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica concedida a OUIRINO GOMES NETO 
uma pensão especial de valor mensal correspondente a 
04 (quatro) salários-mínimo de referência. 

Parágrafo único - Caso o Salário-Mínimo de Referência 
venha a ser substituído por outra unidade valorativa, a 
pensão ora concedida deverá ser automaticamente adapta-
da ao padrão que sucedê-lo. 

Art. 2? - Na falta do beneficiado, a pensão mencionada 
no artigo anterior será paga ao cônjuge sobrevivente e, 
na falta deste, aos dependentes do falecido, até comple-
tarem a maioridade ou passarem a exercer atividade remu-
nerada. 

Art. 3? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GO1ANIA, aos 19 dias 
do mês de dezembro de 1988. 
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Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Valdivino José de Oliveira 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Divino Olávio Rodrigues 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Inácio de Araújo Siqueira 
Antônio Augusto Azevedo Coutinho 
Armando Silva Faria 
Rubens Mascarenhas Brandão 
José Neide de Araújo 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N ° 6.718, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Cria a Ordem do Mérito Pedro Ludovico 
Teixeira e dá outras Providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1? - Fica criada a ordem do Mérito Pedro Ludovico 
Teixeira para galardoar as pessoas, físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras, que a juízo da Administração, 
também se distinguido por serviços de excepcional relevân-
cia prestados à cidade de Goiânia é ao seu povo. 

Art. 2? - A Ordem a que se refere o artigo anterior 
constará de 5 (cinco) graus: Grã-Cruz, Grande-Oficial, Co-
mendador, Oficial e Cavaleiro, e suas insígnias obedecerão 
aos desenhos anexos ao Regulamento a ser baixado pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal de Goiânia. 

Art. 3? - O Prefeito da Cidade e o Secretário do Governo 
Municipal assinarão os decretos e os diplomas das honra-
rias concedidas por esta lei. 

Art. 4? - Os agraciados com a Ordem do Mérito Pedro 
Ludovico Teixeira receberão as insígnias em ato solene, 
no Salão. Nobre do Palácio das Campinas, de acordo com 
o Cerimonial previamente estabelecido. 

art. 5? - As admissões nos diferentes graus as promo-
ções serão feitas por Decreto do Prefeito do Município, 
mediante proposta formulada pelo Conselho da Ordem e 
na forma estabelecida no Regulamento, cabendo ao Secre-
tário da Ordem providenciar a elaboração das insígnias 
e diplomas. 

Parágrafo único - O Conselho da Ordem será consti-
tuído e as suas atribuições serão fixadas em Regulamento. 

Art 6? - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta de verba da Secretaria do Governo 
Municipal. 

Art. 7? - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 19 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
Valdivino José de Oliveira 
Maria das Graças Azevedo Veras 
Divino Olávio Rodrigues 
Maria de Fátima Avelino Lourenço 
Inácio de Araújo Siqueira 
Antônio Augusto Azevedo Coutinho 
Armando Silva Faria 
Rubens Mascarenhas Brandão 
José Neide de Araújo 

DECRETOS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.430, OE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar MARIA HELENA ALVES DE 
OLIVEIRA do cargo, em ca-Lissão, de Assessor-Chefe de 
Planejamento, símbolo CC-1, 1? categoria, da Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 1? de dezembro de 1988. 

GABINETE .D0 PREFEITO DE GOIANIA, aos 99 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.431, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear LILIANE DE OLIVEIRA para, 
comissão, exercer o cargo de Assessor-Chefe do Planeja-
mento, símbolo CC-1, 1° categoria, da Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 1? de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1.432, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar BENEDITO VIEIRA DE MELO 
do cargo, em comissão, de Assessor, Nível 5, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 1? de dezembro 
de 1988. 
- GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 09 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 09 dias 
do mês de dezembro de.1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

PAGUE EM DIA OS IMPOSTOS MUNICIPAIS 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N` 1.433, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear AMELIA,DE ALMEIDA para, em 
comissão, exercer o cargo de Assessor, Nível 5, com lota-
ção junto à Secretaria do Governo Municipal, a partir de 
1? de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 09 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.434, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em 'vista o disposto no artigo 17, da Lei 
n? 4.526, de 31 de dezembro de 1971, bem como conside-
rando o contido do Processo de n? 255.405-3/88 de inte-
resse de ENCOL S/A - ENGENHARIA COMÉRCIO E IN-
DUSTRIA, 

DECRETA 

Art. 1? - Ficam aprovados o remembramento e planta 
dos lotes de n?s 6, 8, 29 e 31, da quadra E-8, situados 
à Avenida República do Líbano e Rua 27, Setor Oeste, 
nesta Capital, que passam a constituir um único lote de 
n? 6/8/29/31, com as seguintes características e confronta-
ções: 

LOTE - 6/8/29/31 
	

ÁREA 2.387,50 m2  

Frente para a Avenida República do Líbano 	 27,00m 
Fundo, dividindo com a Rua 27 	 28,268 m 
Lado direito, dividindo com os lotes 27, 38 e 10 	45,849 m 

mais 	  7,276 m 
mais 	  9,836 m 
mais 	 ,43,036 m 

Lado esquerdo, dividindo com os lotes 33/100 e 4 	36,683 m 
mais 	 14,785 m 
mais 	 41,436 m 

Art. 2? - O lote resultante do presente remembramento 
integrará a Zona de Uso Misto - 3 (ZUM-3), em conformida-
de com o disposto no artigo 23, item 11, alínea "a", da 
Lei Municipal n? 5.735/80. 

Art. 3? .- Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições ém contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 09 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

• 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.435, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e à vista do contido no Processo n? 249.291-6/88, 
RESOLVE exonerar, a pedido, CARLOS ALBERTO DE 
MIRANDA do cargo de Professor de 1? e 2? Graus, Nível 
IV, do Quadro de Pessoal regido pelo Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Municipais de Goiânia, com retroação de 
efeitos a 14 de julho de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 09 dias -
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA - 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.436, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Abre Crédito Adicional de Natureza Suplemen-
tar". 

❑ PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no Artigo 43 e seus 
parágrafos, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 
1964, e no Artigo 5?, da Lei n? 6.531, de 01 de dezembro 
de 1987, modificado pela Lei n? 6.661, de 08 de setembro 
de 1988, 

DECRETA: 
Art. 1? - São abertos às Secretarias de Finanças, de 

Serviços Públicos e do Lazer e Meio Ambiente 5 (cinco) 
Créditos Adicionais de Natureza Suplementar, no montante 
de Cz$ 41.506.262,43 (quarenta e um milhões, quinhetos 
e seis mil, duzentos e sessenta e dois cruzados e quarenta 
e três centavos) destinados a constituir reforço das seguin-
tes lotações da vigente Lei de Meios: 

1600 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

	

1601 - 03.08.020.2015 - 3113.00-00 	Cz$ 	186.512,10 

	

- 03.08.033.2018 - 3262.00-08 	 Cz$ 2.824.475,98 

	

SOMA 	 Cz$ 3.010.988,08 
1800 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS 

	

1801 - 03.07.020.2033 - 3111.00-00 	 Cz$ 36.992.790,20 

	

3253.00-00 	 Cz$ 1.322.364.78 

	

SOMA 	Cz$ 38.315.154,98 

2000 - SECRETARIA DO LAZER E MEIO AMBIENTE 

	

2001 - 03.07.020.2038 - 3120.00-00 	 Cz$ 	180.119,37 

	

SOMA 	Cz$ 180.119,37 

	

TOTAL 	Cz$ 41.506.262,43 

Art. 2? - Os Créditos abertos pelo artigo anterior serão 
cobertos com a anulação total e/ou parcial das seguintes 
dotações do vigente orçamento: 

1600 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

	

1601 - 03.08.033.2018 - 3261.00-08   Cz$ 2.824.475,98 

	

SOMA 	Cz$ 2.824.475,98 

1400 - SECRETARIA DAS COMUNICAÇÕES SOCIAIS 

	

1401 - 03.07.020.2010 - 3132.00-00 	 Cz$ 	186.512,10 

	

SOMA 	Cz$ :86.512,10 

1800 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

	

1801 - 03.07.020.2033 - 3113.00-00 	 Cz$ 239.480,00 

	

. - 3120.00-00 	 Cz$ 2.309.452,93 

	

- 3131.00-00 	 Cz$ 100.000,92 

	

- 3132.00-00. 	 Cz$ 119.934,76 

	

- 3192.00-00 	 Cz$ 1.913.746,49 
- 4120.00-00 	 Cz$ 1.422.298,00 

- 03.07.025.1003 - 3120.00-00 	 Cz$ 2.041.389,77 

	

- 4110.00-00 	 Cz$ 985.777,60 
- 03.40.183.1004 - 4130.00-08 	 Cz$ 1.987.091,80 
- 08.42.188.1005 - 3120.00-02 	 Cz$ 2.748.756,47 

- 3132.00-02 	Cz$ 7.806.000,00 
- 4110.00-02 	 Cz$ 659.330,62 

	

- 4120.00-02 	 Cz$ 225.852,00 
- 10.17.328.1007 - 3120.00-08 	 Cz$ 831.780,00 

	

- 4110.00-00 	 Cz$ 453.000,00 

	

- 10.58.323.1008 - 4110.00-00 	 Cz$ 	90.000,00 

	

- 10.60.025.1009 - 3120.00-08 	 Cz$ 1.486.330,67 

	

- 4120.00-08 	 Cz$ 	5.600,00 
- 10.60.025.1010 - 3120.00-00 	 Cz$ 113.978,49 

	

- 3120.00-08 	 Cz$ 145.746,60 

VAMOS MANTER A CIDADE LIMPA 



PUBLICAÇÕES PREÇOS 

A - Atas, balanços, editais, avisos, tomadas de preços, 
concorrências, publicações, extratos contratuais e ou-
tras: 

- Pagamento à vista cm/coluna 
a.2 - Faturados cm /coluna 

- Assinaturas e Avulsos: 
b.1 - Assinatura Semestral SI Remessa - Cz$ 7.560,00 
b.2 - Assinatura Semestral C/ Remessa - Cz$ 9.830,00 
b.3 - Avulso (edição do mês) 	 - Cz$ 	50,00 
b.4 - Avulso (edição atrasada) 	- Cz$ 	60,00 
b.5 Deciaraç5es  e Certidões 	 - Cz$ 190,00 

- Cz$ 917.00 
Cz$ 1.223,00 
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- 4110.00-00 	 Cz$ 2.046.270,56 
- 10.60.325.2035 - 3132.00-00 	 Cz$ 180.119,37 

- 3192.00-00 	 Cz$ • 476,10 
- 13.75.428.1011 - 3120.00-00 	 Cz$ 80.000,00 

- 4110.00-00 	 Cz$ 242.386,76 
- 15.81.487.1012 - 3120.00-08 	 Cz$ 5.408.360,68 

- 4110.00-08 	 Cz$ 2.228.201,46 
- 4120.00-08 	 Cz$ 1.478.039,73 

- 16.91.575.1013 - 3132.00-08 	 Cz$ 569.107,87 
- 4110.00-05 Cz$ 200.764,70 
- 4110.00-08 Cz$ 576.000,00 

SOMA  	Cz$ 38.495.274,35 
TOTAL  	Cz$ 41.506.262,43 

Art. 3? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 09 dias' 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

Valdivino José de Oliveira 
SECRETÁRIO DE FINANÇAS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.437, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 17, da Lei 
n? 4.526, de 31 de dezembro de 1971, hem como conside-
rando o contida do Processo de n? 261.901-3/88 de inte-
resse de PAIXAO e CASTRO LTDA, 

DECRETA: 

Art. 1?.  - Ficam aprovados o remembramento e a planta 
dos lotes de WS 13, 14, 19 e 20, da Quadra 251, situados 
à Rua 1.140 e Rua 1.139, Setor Pedro Ludovico, nesta 
Capital, que passam a constituir um único lote de n? 
13/14/19/20, com as seguintes características e confronta-
ções: 

LOTE - 13/14/19/20 	 ÁREA 2.049,48 m2  

Frente para a Rua 1.139 	  
Fundo, dividindo com a Rua 1.140 	  
Lado direito, dividindo com os lotes 12 e 21 	 
Lado esquerdo, dividindo com os lotes 15, 

16, 17 e 18 	v. 

29,332 m 
29,332 m 
69,876 m 

69,876 m 

Art. 	- Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos-13 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Otiveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.438, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 17, da Lei 
n? 4.526, de 31 de dezembro de 1971, bem como conside-
rando o contido do Processo de n? 258.629-1/87 de inte-
resse de MARCO ANTÓNIO BATISTA, 

DECRETA: 

Art. 1? - Ficam aprovados o remembramento e planta 
dos lotes de n!s 24 e 25, da Quadra 230, situados à Rua 
1.128, Setor Pedro Ludovico, nesta Capital, que passam 
a constituir,  um único lote de n? 24/25, com as seguintes 
características e confrontações: 

LOTE - 24/25 	 ÁREA 1.014,32 m2  

Frente para a Rua 1.128 	  29,032 m 
Fundo, dividindo com os lotes 8 e 9 	 29,032 m 
Lado direito, dividindo com o lote 26 	 34,938 m 
Lado esquerdo, dividindo com o lote 23 	 34,938 m 

Art. 2? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 13 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim (Minto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N? 1.439, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Abre Crédito Adicional de Natureza Suple-
mentar". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 43 e seus 
parágrafos, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 
1964, e no artigo 5?, da Lei n? 6.531, de 01 de dezembro 
de 1987, modificado pela Lei n? 6.661, de 08 de setembro 
de 1988, 

DECRETA: 

Art. 1? - São abertos às Secretarias da Administração, 
de Finanças e de Ação Urbana 03 (três) Créditos Adicionais 

E
X

P
E

D
IE

N
T

E
  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

Secretário de Comunicações Sociais do Municfpio 
DIVINO OLAVIO RODRIGUES 
Editor do Diário Oficial 
DIONTSIO PEREIRA MACHADO 

Tiragem: 
200 EXEMPLARES 

Endereço: 
PALACIO DAS CAMPINAS 
PRAÇA DR. PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA N 105 - CENTRO 
Atendirpento: 
08:00 AS 18:00 h 

OBSERVE ATENTAMENTE O HORÁRIO DE COLETA DE LIXO 



D1 	OFI • 1 	'"!t 4,  896 "221MtnrÉNKÉRIRWITÁGINAI 

  

de Natureza Surfl 	APth0i eittli ri %int& cz $ 814.050,00 
(oitocentos e qu 	- 1 eQi TiAldWuzados) destina- 
dos a constitui( reforço das seguintes lotações da  vigente 
Lei de  meioplineM 2uaeL 90 oi. n110 rnippsoL 

JA913114UM OMR9V00 00 OIFIAT3F1032 
1-5-00=-SE-CrICT-AFttA-DA AlYvtftsttS-TRA-Ç-Ãe 	  
1501 - 	 DeareaniBAa$ 121.350,00 

SOMA 	Cz$ 121.350,Ü0 
.88er 30 OR8M3530 30 Cr 30 ,8CA.I.  ?i4 OT3R330 
1600 SECRETARIA DE FINANÇAS 
801 lued!.08:0g011005u- (3132:.00A0D11.32 	(C2 21450:000,00 

ie sb ,St ogiva on oizoci2SOMAusiv 	—:Crxfpne450.01)0ffl 
-ebianoo omoo med r- er eb oulmeseb eb t8 eb ,822.4 ?n 
15400 g SÉÚFgerARN DE r)1/4'ÇA-0312IRSANA obilnoo o obnsi 
1901 - 10.58.020.208? a15-1)32.0:0MillA.In$A 1242k7 Gi?. 

SOMA 	Cz$ .242.700,00 
TOTAL 	Cz$T8130:50,00 

sf nrkft.e20-rINFOOffilõrabett&pielcra ntigo--'ante?iotllgerão 
bUeftrÃW-.3M2a ,%91.§0tveta) eit7u Tàïc ia Idas segDI Mas 

tfoiá'ci:ié&& 	õNãrhe'rlló!ohu_l oibec4 iols2 ,82t.r. 
delniupea as moa ,dS145 	eb efd oGinà tnu 1uJiitanoo s 
1800 - SECRETARIA DE SERWÇOSIFÚBLICOSliefosiso 
1801 - 08.42.188.1005 - 3120.00-02 	 Cz$ 728.100,0C 

SC,45 r o. r 	A3RA 	SOMA 	Cz$517-28-.1U0d 

713 'i-u-e11158.020..2086.- -e81200ctOP 	 frQ2 (12$ bi ‘85.9.50709 
`1Dro-eECRETARIA-DE-AÇÃO-UilEiNNAun s sisq amei 1 

ce,15-c 	 as etS0k1A2.21nibeãt,oii#5.9n01) 
m 8C9,4c 	CS siai armAtn.i.12i,v.ihr~.4:050.0 

eb CÁ!) -1 te rOc.*Wrqnt§?144'En siY0Pr_ dq de 
sua p JicROO telt ; çlgt 	Ps5zu.PP,J5 °fp ,29nrL.R.FRue 
asibG6WINET,E1130CF"Efefs3Qi3tãf':PMIST9,9§8W-3°1'as 
do mês de dezembro de 19.C@Cr eb oldmeseb eb aêm oh 

PoRigiCAMPOOMACWYPAlg 
Riilg@t3(à@ÇYPQ1&14 

~MIM W5,12, 4% MIfe NIROW 
.S£CWIMIQAPP2, fLQY E:99 9) mAtiNIBMI 

'4 
oi rfid-iiSid@Wdo=MieiepioáId@sb k4M-1 f itã =Sê 061Wdêaeri-
VóiMê'Fit8blaafg5,,  r&V,mptsuli669ã iãerMikeb,:êRtèrítió 
realizar-se paralelamente, a fim de evitar o esftaRàgâ-
mento do setor preterido; 

Considerando que Goiânia, na última dédegfflPrR9can-
çado um índicee O desenvolvimento inigualáxel em relpção 2  ,,,,.„,,,,,r,,. ,,,,,,,,...9, es aolieoz, 05d - 'r .ii,N.  
asEnG6M1-ê -  klei-VAN %ffif4/WdtõViái@riWrië9ãf 
de-...carência 	e desenvolvimento no setor  
de serviçobs.  prestados, direta e indiretamente, pela adminis-
tr 

ConsiderandoWWãlãhelWAttolocados à dis-1  
çao pu rica; 

po ição cayspinypiOppelogoipp  es r6Rstko„OasteT e to 
ia popuk4ociAt p045261dsknW)Wrotg

Á
N 

nidipais; 	 :esif 
Cffil ide rabio as instMápões pteiátia2Sxioralifigo Merca- 

do CeRftl.Wf.rdê, oiânia, quer ffilit 	?êtljátib Igirfia o 
erri rela 	4sjatua,‘5,3nnppç§siggsW014,MigNá os 
e 1:lo 03(.thliatuatiee deleffsel utilitawarna quergRala -ciàdição 
de slorançã,slimpeza, higientar,e)consetynão, - E.d 

do Per .E xebti tive -a- const ta - ii6Vat-4ialéhá-s-c-itistala-- 
COWÇIer:r"..que a Lei(n:C-OCeá4fiipo &Chefe 

,ç.ões._para_o. Mercado_Centrai,_obietimando_ahrigar_corri_ 

Nifbvrsc2gii: !idade?d emissRittRtlizigVreceber com razoá-
E349-46ffito ao p6:54èe.que..0g114%ãetlfiiizeos.esc.oa.o r -

O ria%nsiderando',Cfã.a.QcurSteçâO.tilitSnsta 'ações do novo 
Wefitf/33  Centralors-respatiQ6,.~miggiõrriáitRisalDflge- 

s44-ão de 	.4errzicaWROrtillgsão de Uso, exata- 
M. dècorrêaC daexidt@ Á.: ': eimCletligleChErMar 
P 	&.Astala9lrã mode.rfi@s9Q10Waclas, e destinadas 

ente pbsrâ o..rnisUA-00.0S I' Is - 
rando &ru'è,..pela..lità;?itiRtER dX btms-exigeoe 
consekkgão,..no.ZpueCt~ à higiene, limpeza 
o cl?.§z-àer.viços8Wgàêtkitits; tal como coleta 

aros, c2ãPtabelec.ifffiNt6 de uma remuneração 
o qãs?oncer.ndkirefTlização das bancas e 

681~Witggiv:liffieniffikffl 4f N91átaMQL9  -cfc.t sgRiçc's 
acinalf400crillç~iaooeib as asbsoov91 ,oÊosoilduo s.ua 

'asiPX,Is-idãrAdciiçi4SCe áGPt@lfqngçffiçfta„ .:s0gt:Wel°s 
permissionários terá, necesmElmgotigl"kinfesb%0V@ 
remuneração do capitãl, a potencialidade para expansao 
dos serviços e otiestOihdadMffignif)~ e financeira do 
capital; 	A14100 30 011333F19 

Considerando que, para uma justa remuneração, deve-
se procurara glf3MMI VOaelegi91@frODEniOaD, tal que o 
preço seljt9SDOMIlenielf-ilAtPOEIPPinerffkignItirazoável,  
atendendo às exigências do Permitente, sem contudo fugir 
ao alcance das _}n,, o içs5Ett félut5fflipomief9 usuário; 

Considerar0.010A14141W hlw,44dPIgg%# ra 1, pelas suas 
modefnes--instetações--e-fe-rece-r ividubitavelmerite-,,rnelhor 
comodidade, cerippstq3Kni.~33-reppfiTAbstar, tanto aos 
Permissionários quanto a cblètfi■icade que dele se utiliza 
f8 Ri P 370 011 9 1110°Igie'ê? . à cf 1135P p la prugg,  
com arquitetura e in as inamicas,latiof d 
rri%njuge  r k ecv- 9,...-nseo.&?ss;iní ij ;15,3Ril)pig \I sas i  ., d l 	;:piflie. rnxa- , 

-ebi PP flf COACFre21 ?Ei9p 	96 
OffingrAY,k, iie•Y)JM ig%15vwdP m, 	srpio  gig 
carrear outros recai 	ia_saL9 "á , 91, 1p 	o o 	- 
ponente de sua rede' a e, e ff 'e és;' t 08 t8gd8è 
bens, serviços e atividades, obtidos atravésrilA.-pfAços, 
sendo estes contemplados nas normas fináteldrnmo 
EiMina% 50 Wwp9;wcusteion5lo v,v,,içp,s,:púloyc9s (Lei 

ã1'11) tff4-1 Il9. ybsdpj 9.7)r ) Pq) í.1 	,it IQ ; fl? 	1 	e 

les , 00 	' 9S PR OQP nO1È'  0;IY(1.1 
. ix .95,01  0 EVTWeliliC 	ti-p1111 	o 

	

IPAI959 &91 	ten1 fY 	n t.,erm ciè ,f1Á  if  
os estabeleça, de 

	

Viendb ser ixa ó è-álterã d 	ruèdr 
ainda que no mesmo exercício financeiro; 	aeop  
sm  Cpp_loglqrandpjmye o mesmo ilustrecfflwgetNerl. .Riup 
o pcèrrrils'§iónáéio do bem público fica Sujeito' às rittffigs 
gpigt,Rjó .administrativo, e que q,perTnisão de uso 
lapkor '' ântionyn.serrngment:146-'hfrá4'égtO'Reg 
mu 1-(t' l'étp'êSWS"t14-ppppgeyobrIS é tiiiáhOlte'titão Ót 

tti 

serviçb d'Inlêsse Já coffluRé? %.°8ntiigkçiWWElé-1 

gen
fff?9\44)§erviço'oofb4'éc iáéb'tí' diiãvãO2iiia'Og-á9à9 

es do inte resse 'coletivo, quer pela fixação de novas 
condições regulamentares de sua execução, quer pela reto-

q*adárs Elosti n512 tio' nTi.in ii5 01 D.9 pireitormünit iparBrárMeiro, 
9.hèmEâILnIggspi3.0q2t14g325-Éitsmvei ,oSosoilduq sua 
esibi-jgderklvIA10b 30 01-1393FIcl OC1 3T31,413A0 

Art. -R - São aprovadas aRibrf4915~Filhdonskferlib 
dos--Mercecles-Men-ie-)pais-que-a-es-te-acornpanba , 

° - Fir-n-pnvis) do 	e 	° 	, e20 d 
iYát4;rhg te,i èlL QsgsNvglig01?ário. 

Art. 3i°34-3ãpitqbd 9.559PMKU4nR5nebv Wefig2  da taj d 

	

sua publica ao. 	a3UOIFICIOFI OIVÂJO OVV/10 I "1 
GABINETE DO PREFEITO IDEIeGGIANIA,ietas 14Nia 

do mês de dezembro de08ERAm ARI FE3c1 OlEb1010 Ld 

A 

41 
8 
WA 

OVálffit1009 der 914:eirçO 
SECRETARIO DE FINANÇAS 

-elqua ssmufsGMEIINCTIbiDO/PREFOUPO 
DECRETO N? 1.440, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1988. 

"Estabelece normas para funcionamento dos 
asõpiudilfs asuMek‘itlowfMtSrti*Itair.30 OT1393FI9 O 
eueE09PRE FIO° (DE (80143.4A9miNibbM sQtêtc-iit t Igêá 

gwsén eb C r eb ,OSE.45 	IsiebeR ieJ sb ,aoffflesisq 

Daniel António de Q.liggi165.123%4Ts 
PREFEITO DE GOIANÍA 

Joaquim Olinto d 	u M 
OFITI.133 	fict.RÇ-RA131g-PP'oPglk.:4 .0 	. 

José Neide de Araújo:o3nerpihnotA 
SECRETÁRIO DE AÇÃO IiiggAl(tAxe80  

oxIIA:itlidiVÁLKumfmat -ÁNÁNINwntérinwowingao  



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO N? 896 	 20/12/88 TERÇA-FEIRA - PÁGINA 09 

GABINETE DO PREFEITO 

NORMAS PARA O FUNCIONAMENTO DOS 
MERCADOS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO 1 
FINALIDADES E ORGANIZAÇÕES 

Seção 
Art. 1? - Os Mercados Municipais, com normas para 

seu funcionamento estabelecidas neste decreto, são unida-
des da Secretaria de Ação Urbana, cuja exploração total 
ou parcial seja delegada a particular, pela Prefeitura, 

Art. 2? - Os Mercados Municipais se constituem basica-
mente em estabelecimentos destinados à venda de gêneros 
alimentícios, artigos de consumo, higiene e utilidades do-
mésticas, para o abastecimento da população do Município. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata 
o "caput" do artigo compreendem as salas e as bancas, 
sendo que as primeiras se destinam ao estabelecimento 
dos tipos de comércio de que trata a alínea "a" do artigo 
5° e as segundas aos demais casos de estabelecimentos 
previstos na alínea "b" do referido artigo. 

Art. 3? - Consideram-se gêneros alimentícios quaisquer 
substâncias comestíveis. 

Art. 4? - As bebidas alcoólicas poderão ser vendidas 
somente em vasilhame fechado. 

Parágrafo único - O disposto no "caput" do artigo não 
se aplica aos mercados de categorias "b" e "c", cujos 
utentes já eram permissionários. 

Seção li 
Art. 5? - No sentido de se concentrar os ramos de 

negócios de acordo com a natureza- dos produtos, os per-
missionários deverão obedecer as seguintes exigências, 
salvo autorização em contrário da Prefeitura: 

a - as salas somente poderão ser usadas para a comer-
cialização dos seguintes produtos; 

I - secos e molhados; 
II - animais abatidos; 
III - carnes e seus derivados; 
IV - mercearia; 
V - óleos vegetais; 
VI - bar, lanche e restaurante; 

Vil - artesanato, armarinhos, bijouterias e embalagens; 
VIII - animais vivos; 

IX - posto bancário; 
X - pescados; 

XI - flores. 

b - as bancas somentes poderão ser usadas para a 
comercialização dos seguintes produtos; 

- frutas, verduras e legumes; 
II - queijos, cafés e doces; 
III - raízes e fumos. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de empórios, 

destinados à venda de cereais em geral, tais como farinhas, 
massas, conservas alimentícias, sal, condimentos, enlata-
dos, bebidas, café, chá, pães, biscoitos, doces, balas, cho-
colates e outros similares, desde que considerados produ-
tos de utilidade doméstica, somente poderão se instalar 
em dependências previamente determinadas pelos órgãos• 
competentes da Prefeitura, satisfeitas as exigências para 
a permissão de uso. 

CAPÍTULO 11 
DAS PERMISSÕES E DA PERDA DA PERMISSÃO 

Seção 1 

• Art. 6? - As bancas e salas dos Mercados Municipais  

serão dadas em permissão, por ato do PreWto, e sempre 
a título precário. 

Art. 7? - Não será dada mais de uma permissão à mesma 
pessoa, podendo entretanto ser concedida área correspon-
dente a mais de um compartimento num mercado, conforme 
as necessidades dos permissionários, a pedido destes e 
a juízo do órgãO competente da Prefeitura. 

Art. 8? - Não será dada permissão a cônjuge, desce-
dente e ascendente de permissionário ou de sócios de 
pessoas jurídicas permissionárias, assim como qualquer so-
ciedade da,  qual faça parte como sócios de pessoa jurídica 
permissionária. 

§ 1? - O disposto no "caput" do artigo não se aplica 
a cônjuge, ascendente ou descendente já portadores de 
permissão, desde que explorem diretamente a atividade. 

§ - Os efeitos deste artigo não se aplica aos herdeiros 
de permissioná rios. 

Art. 9? - E permitido a transferência ou cessão da 
permissão, a critério do Poder Perminente, mediante seu 
prévio e expresso consentimento, atendido os requisitos 
do artigo 122. 

, 	Art. 10? - Nos casos de perda da permissão, por descum- 
primento do estabelecido neste ato, a Prefeitura adotará, 
com vistas à outorga de nova permissão, critério idêntico 
ao estatuído no artigo 6?. 

Secão II 

Dos Empregados 

Art. 11? - O permissionário, pessoa física ou jurídica, 
desde que explore diretamente o seu ramo de atividade 
no mercado, poderá. utilizar-se de auxiliares, empregados 
ou parentes que julgar necessário para o melhor funciona-
mento de seus negócios. 

Art. 12? - O permissionário, bem como seus auxiliares 
e empregados, são obrigados a registrar seus nomes na 
Administração do Mercado, mediante apresentação da car-
teira de identidade ou outro documento hábil, atestado 
de bons antecedentes criminais, atestado de residência, 
carteira de saúde, duas fotografias 2x2, prova de quitação 
com as fazendas públicas, estadual e municipal, e prova 
de inscrição nos cadastros federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único - Todos esses registros deverão ser 
assinados pelos permissionários, os quais respondem. pela 
veracidade das declarações. 

Seção IN 

Das Limitações de aso e Instalações 

Art. 13? - Salvo autorização expressa da autoridade 
competente, os permissionários não poderão alterar quais-
quer dependência dos Mercados. 

§ 1? - As restrições de que trara o "caput" do artigo 
não se estendem às necessidades de colocação nas res-
pectivas dependências de prateleiras, balcões frigoríficos 
e outros, desde que não sejam transgredidas as exigências 
deste artigo. 

§ 2? - A Prefeitura, todavia, se reserva o direito de 
alterar ou modificar 'a estrutura das salas e bancas, a 
requerimento do permissionário e ás suas expensas, desde 
que a obra não afete a segurança e a estética do prédio. 

Art. 14? - Sempre que a Administração julgar conve-
niente, as salas e as bancas serão pintadas pela Prefeitura, 
às custas do permissionário. 

Art. 15? - E obrigatório a indicação bem visível dos 
preços das mercadorias expostas. 

Art. 16? - E proibida a colocação de quãlquer Mer6adoria 
ou volume fora do limite de cada saia ou banca, bem 
como qualquer recipiente vazio. 

Art. 1.7? - É proibido o uso de fogõés ou fcigareiros 
em qualquer locai dos mercados. 

Parágrafo único - A proibição se aplica aos bares, reg- 
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- carnes e derivados; 
- aves e ovos; 
- pescados; 
- leite e derivados; 
- verduras, legumes, hortaliças e frutas; 
- cereais e massas em geral; 
- enlatados e conservas; 
- artigos e ornamentação; 
- sal, açúcar, café, pães e biscoitos; 
- alimentos preparados; 
- ferragem em geral; 
- óleos vegetais. 

Art. 21? Os diferentes -ramos de negócio deverão estar 
concentrados, segundo a sua natureza, conforme o dispos-
to no artigo 5? destas normas. 

Art. 22? - O desrespeito no cumprimento das normas 
estabelecidas implica em multa na forma estabelecida pela ,  
legislação vigente e a reincidência redundará na perda 
da permissão. 

Parágrafo único - A reincidência no descumprimento 
das normas de funcionamento dos Mercados, será declara-
da pelo Poder Permitente, de acordo com a natureza das 
infrações cometidas. 

Seção 11 

Das Exigências para Comercialização 

Art. 23? - O comércio de carnes está condicionado 
à sua providência de matadouros, devidamente licenciados, 
deverão estar regularmente inspencionados pelo S.I.F. Ser-
viço de Inspeção e Fiscalização e para ❑ seu transporte 
deverão ser usados veículos apropriados. 

Art. 24? - O comércio de alimentação preparada deverá 
satisfazer as exigências da legislação específica sobre saú-
de pública. 

Seção 111 

Da Limpeza 

Art. 25? - A limpeza geral dos Mercados, com coleta 
de lixo das salas e bancas, será feita duas vezes ao dia, 
sendo a primeira às 13:00 horas e a segunda após o fecha-
mento, com lavagem completa de todas as ruas, passagens, 
pátios e locais de trabalho. 

Art. 26? - O lixo e os demais detritos serão acondicio-
nados preferencialmente em sacos plásticos ou em reci-
pientes próprios, segundo a natureza dos dejetos, por conta 

dos permissionários, para efeito de entrega ao serviço de 
limpeza nas horas de caleta. 

Art. 27? - E proibido varrer para as ruas ou passagens 
águas servidas, lixo e detritos de qualquer espécie. 

Art. 28? - Quando os recipientes se encherem antes 
das horas de coleta o permissionário os fará transportar 
por pessoal seu ao depósito de lixo do mercado. 

Art. 29! - Os recipientes não deverão ultrapassar a 
capacidade de 60 litros cada. 

Art. 30? - Encerrado o expediente de trabalho diário, 
não poderá permanece': volume algum ou mercadoria no 
chão, devendo todos os artigos ficar sobre suportes de 
madeira, pelo menos 0,30 metros (trinta centímetros) do 
piso, de modo a permitir a lavagem completa. 

Art. 31! - E proibido o abate de qualquer espécie de 
animal nas dependências do mercado. 

Seção IV 
Dos Açougues 

Art. 32? - Nos açougues somente poderão entrar carnes 
inspencionadas e provenientes de matadouros devidamente 
licenciados e conduzidas em veículos apropriados. 

Art. 33? - As aponevroáes e outros resíduos de aprovei-
tamento industrial só poderão ser mantidos em recipientes 
estanques e tampados, e serão, diariamente, removidos 
pelos interessados. 

Art. 34? - Os utensílios dos açougues deverão ser manti-
dos no mais rigoroso estado de limpeza. 

Art. 35? - Os móveis dos açougues deverão ter cober-
tura de aço inoxidável . ou similar. 

Art. 36? - Não será também permitido o fabrico de 
linguiças ou outros derivados de carne nas dependências 
do Mercado. 

Art. 37! - Os açougues deverão estar equipados pelos 
permitentes com máquinas e equipamentos que permitam 
o máximo de higiene e limpeza possível. 

Art. 38? - Os recipientes de miúdos deverão ser de 
louça ou ferro esmaltado e sempre protegido do contato 
das moscas. 

Art. 39? - Somente as tripas secas e carne de sol 
poderão ficar expostas ao ar livre. 

Seção V 
Dos Pescados 

Art. 40? - A venda de peixes e outros pescados somente 
será permitida quando as salas forem aparelhadas pelos 
interessadoã com baições frigoríficos ou compartimentos 
apropriados, em satisfatórias condições de higiene. 

Art. 41? - Somente se poderá proceder a limpeza e 
a escamagem de peixe quando houver recipientes para 
recolher os detritos, que não poderão ser, de forma alguma, 
atirados no chão ou permanecer sobre as mesas. 

Art. 42? - As mesas e o chão deverão ser constante-
mente lavados, para que permaneçam em absoluto asseio. 

Seção VI 
Dos Animais Vivos 
Art. 43? Os animais deverão ser mantidos dentro das 

respectivas gaiolas dos mercados, devendo ser conser-
vados separadamente, segundo a espécie. 

Art. 44? - Os engradados servidos para o transporte 
dos animais não poderão ser guardados nas respectivas 
saias.  

Art. 45? - Os animais doentes não poderão ser expostos 
à venda, quando assim encontrados. 

Art. 46? - E vedada a venda de aves canoras. 

Seção VII 
Das Aves Abatidas 

Art. 47? - A venda de aves abatidas somente será 

taurantes e lanchonetes que comercializem qualquer espé-
cie de alimentação preparada, casos em que o aquecimento 
verificar-se - à pelo uso de gás engarrafado ou eletricidade. 

Art. 18? - As mercadorias que entrarem no mercado 
deverão estar em condições de exposição para venda, 
ficando proibida sua limpeza nos locais das bancas. 

Art. 19? - Todos os mercadores serão obrigados ao 
uso de aventais e gorros, de acordo com as instruções 
fornecidas pela autoridade competende, para que se evitem 
quaisquer contatos das mercadorias com sua roupa comum. 

Parárafo único - Os aventais e gorros devem estar 
sempre limpos e asseados. 

CAPFTULO 

DOS RAMOS DE COMÉRCIO E DAS EXIGÊNCIAS 
PARA COMERCIALIZAÇÃO 

Seção 1 

Art. 20?,'- As áreas dos mercados, destinadas à venda 
de gêneros alimentícios e artigos de utilidades domésticas, 
abrangerão, no mínimo, os seguintes ramos de atividade: 

J 

1 
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permitida quando as salas forem aparelhadas com balções 
frigoríficos ou compartimentos apropriados, satisfatórias 
condições de higiene, e completamente limpas de pluma-
gem e miúdos. 

Seção VIII 

Dos Ovos, Frutas, Verduras e Legumes 

Art. 48? - Todo mercador de ovos será obrigado apre-
sentar a sua mercadoria já selecionada. 

Art. 49? - A venda de frutas em fatias ou descascadas 
só poderá ser feita em recipientes hermeticamente fe-
chados. 

Art. 50? - As verduras deverão ser lavadas e frescas 
as de fácil decomposição, despojadas de suas aderências 

inúteis. 
Art. 51? - É proibida a acenda de tubérculos em estado 

de decomposição. 

Seção IX 

Dos Carregadores 

Art. 52? - Os carregadores dos mercados são obrigados 
a registrar no Serviço de Mercados e Feiras as suas licen-
ças, obedecendo fielmente à legislação que lhe for perti-
nente. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53? - É proibido o comércio ambulante dentro do 
recinto do mercado, punindo-se com a 'apreensão, pela 
fiscalização, de todas as mercadorias encontradas à venda 
nas bancas e salas. 

Art. 54? - Os permissionários não poderão apregoar 
suas mercadorias ou chamar a atenção para bancas ou 
salas por qualquer meio que perturbe o relativo silêncio, 
que deve ser mantido, 

Art. 55? - Para melhor conhecimento público e dos 
permissionários será afixados a parte que lhe interessar 
destas normas, em locais bem visíveis e de fácil leitura. 

Art. 56? - Os casos omissos serão resolvidos pelo Secre-
tário de Ação Urbana, ouvido os órgãos próprios da Pre-
feitura. 

Art. 57? Nenhum ramo de comércio, à exceção dos 
de carne, frutas, verduras e legumes, poderá ultrapassar 
a 10% (dez por cento) da área útil de cada mercado. 

Art. 58? - Os permissionários, cujo contrato de permis-
são esteja em vigor, terão 30 (trinta) dias para se adapta- 
rem às normas prescritas no presente ato. 	. 

Art. 59? - E vedado a utilização para qualquer tipo 
de comércio das áreas de circulação. 

Art. 60? - Aplicam-se aos mercados além das presentes 
normas, as partes específicas do Código de Posturas do 
Município. 

Art. 61? - Aos permissionários de uso de salas e bancas 
nos Mercados Municipais de Goiânia será cobrado, mensal-
mente, a título de remuneração pela permissão de uso, 
o valor por metro quadrado correspondente a coeficiente 
sobre o valor das Unidades de Valor Fiscal de Goiânia 
(UVFG), na forma dos parágrafos seguintes: 

§ 1? - Para efeito de cálculo da remuneração, os Merca-
dos Municipais de Goiânia são classificados em categorias, 
como se segue: 

I - Mercado de Categoria "A" 
1 - Central - Rua 3 

II - Mercado de Categoria "B" 
1 -Campinas 

III - Mercado de Categoria "C" 
1 - Setor Pedro Ludovico 

2 - Vila Nova 
3 - Setor Centro Oeste 
4 -Central - Rua 74 (Mercado Municipal do Bairro 

Popular). 

§ 2? - A remuneração mensal pela Permissão de Uso 
será cobrada na forma abaixo: 

ESPÉCIE COEF. SOBRE A UVFG 

1 - Mercado de Categoria "A" 
Salas - por m2  0,2789 
Bancas - por m2 0,2500 

2 - Mercado de Categoria "B'.' 
Salas - por m2 0,2500 
Bancas - por m2  0,1570 	. 

3 - Mercado de Categoria "C" 
Salas - por m2 0,2500 
Bancas - por m2 0,1350 

Art. 62? - Fica instituída, a nulo de contribuição para 
atender o custeio dos serviços de limpeza, manutenção, 
higiene e conservação da área comum dos mercados, uma 
importância mensal equivalente a 0,1090 sobre o coefi-
ciente UVFG de que trata o § 2?, deste artigo. 

§ 1? - O valor correspondente à contribuição para o 
custeio de que trata este artigo será recolhido na forma 
estabelecida pelo Permitente no Termo de Permissão de 
uso. 

§ 2? - O disposto do "caput" deste artigo somente 
será aplicado aos mercados da categoria "B" e "C", a 
partir de 1? de janeiro de 1989. 

§ 3? - Para o período de março dezembro de 1988, 
será cobrada dos permissionários a importância mensal 
de Cz$ 200,00 (duzentos cruzados) por metro quadrado, 
devendo ser quitada até o dia 20 de dezembro de 1988. 

Art. 63? - O Conselho Administrativo de cada Mercado 
será composto por representante do Poder Permitente e 
dos Permissionários. 

Parágrafo único - Os representantes dos permissio-
nários serão eleitos dentre os firmatários .do respectivo 
Termo de Permissão de Uso, vedada a participação de 
qualquer outro, exceção feita aos herdeiros, sucessores 
e cessionários, estes na forma do artigo 9? destas normas. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 14 dias 
do mês de dezembro de 1988.-  

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

DECRETO N? 1.441, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas tribuições 
legais, RESOLVE, nomear ESBENES LOURENÇO GOMES 
para, em comissão, exercer o cargo de Assessor, Nível 
4, com lotação junto à Secretaria de Saúde, a partir de 
01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 14 dias 
do mês de dezembro de. 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1.442, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE, tornar sem efeito o Decreto n? 1.073 
de 30 de setembro de 1988, que nomeou LUIZ CARLOS 
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DE OLIVEIRA para exercer o cargo, em comissão, de As-
sessor, Nível 4. 

GABINETE' DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 14 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Unto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N! 1.443, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Aprova o Regulamento do Serviço de 
Transporte Individual de Passageiros em Au-
tomóvel de Aluguel provido de Taxímetro, 
no Município de Goiânia, e dá outras provi-
dências". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas peio artigo 92, inciso XIII, combinado 
com o artigo 122, da Lei n? 8.268, de 11 de julho de 
1977, e, em cumprimento ao que dispõe o artigo 42, da 
Lei n? 5.108, de 21 de setembro de 1966, 

DECRETA: 
' 

	

	Art. 1? - E aprovado o presente Regulamento do Serviço 
do Transporte Individual de Passageiros em Automóveis 
de Aluguel a Taxímetro, no Município de Goiânia. 

Art. 2? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se o Decreto n? 213, de 11 de 
abril de 1978, e as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim °finto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

José Neide de Araújo 
SECRETARIO DE AÇA() URBANA 

REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM AUTOMÓVEL 

DE ALUGUEL, A TAXÍMETRO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1? - A exploração do serviço de transporte individual 
de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, bem 
assim a fixação de pontos ou locais para estacionamento, 
reger-se-ão por este Regulamento, atendidas as exigências 
do Código Nacional de Trânsito. 

Parágrafo único - O serviço de transporte a que se 
refere este artigo constitui serviço de interesse público 
e somente poderá ser executado mediante prévia e expres-
sa autorização do Chefe do Poder Executivo, consubstan-
ciada pela outorga do Termo de Permissão, nas condições 
deste Regulamento. 

Art. 2? - Compete à Superintendência Municipal de 
Trânsito - SMT, a coordenação, a modificação e a fiscaliza-
ção do serviço de transporte individual de passageiros 
em veículo de aluguel a taxímetro, a fixação dos pontos 
de estacionamento, a aplicação de penalidades aos permis-
sionários e aos condutores infratores e a expedição de 
instruções complementares à execução do presente Regu-
lamento. • 
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CAPITULO II 

SEÇÃO I 

DAS PERMISSÕES 

Art. 3? - A exploração do serviço de transporte individual 
de passageiros em automóvel de aluguel providos de taxí-
metro será concedida mediante outorga de permissão, atra-
vés de ato do Chefe do Executivo, será permitida: 

I - A pessoa jurídica, legalmente constituída sob a 
forma de empresa; 

II . - A pessoa física, motorista profissional autônomo. 
Art. 4? - Os veículos a serem cadastrados para o referi-

do serviço, somente poderão ser dirigidos por motoristas 
devidamente inscritos no Cadastro de Permissionários de 
Táxis - PERMITAX e no Cadastro de Condutores de Táxis 
- CONDUTAX, da SMT. 

Art. 5? - Ao permissionário que se constituir na forma 
deste Regulamento, será permitido a exploração do serviço 
de transporte individual de passageiros em veículo de alu-
guel a taxímetro, mediante outorga de Termo de Permissão. 

Art. 6? - Os Termos de Permissão serã6 concedidos 
a título precário, podendo ser revogados a qualquer tempo, 
no caso de transgressão de alguma norma deste Regula-
mento, sem que caiba ao permissionário o direito a qualquer 
indenização. 

Art. 7? - As Permissões poderão ser transferidas a crité-
rio do Permitente, a motoristas profissionais autônomos, 
ou .  a empresas permissionárias, mediante o recolhimento 
dos encargos que estão sujeitos, e nas condições fixadas 
nos artigos 36 e seguintes do presente Regulamento. 

Parágrafo único - Os interessados na transferência de-
verão apresentar os documentos enumerados nos artigos 
10 e 13, além do instrumento de Cessão de Direitos do 
'Permissionário cedente. 

Art. 8? - O Termo de Permissão consignará, obrigatoria-
mente, a categoria do táxi. 

§ 1? - Não será concedido o Termo de Permissão e, 
igualmente, não será renovado, quando o veiculo apresen-
tado para o serviço contar com mais de 08 (oito) anos 
de uso, contados da data de sua fabricação. 

§ 2? - Além das exigências previstas no parágrafo ante-
rior, serão observadas as condições mínimas de higiene, 
segurança e conservação do veículo. 

Art. 9? - O Termo de Permissão pode ser cancelado 
a requerimento do permissionário, ou quando da ocorrência 
de qualquer dos seguintes motivos: 

a) falecimento do permissionário autônomo; 
b) dissolução da empresa permissionária. 
Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese da alínea "a" 

deste artigo, admitir-se-á a transferência da permissão à 
viúva ou herdeiros, desde que satisfaçam as condições 
legais e regulamentares previstas neste Regulamento e 
a critério exclusivo do Poder Concedente. 

SEÇÃO II 

DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 10?- A pessoa jurídica que pretender a permissão, 
deverá, preliminarmente, promover através de formulário 
especial, sua inscrição no Cadastro de Empresas de Táxis 
(EMPRETAX), da Superintendência Municipal de Trânsito -
SMT, satisfazendo as seguintes exigências: 

I- Oferecer prova de estar legalmente constituída sob 
forma de empresa; 

II - Possuir capital social realizado ou integralizado, 
correspondente, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) 
do valor da frota; 

Ill - Dispor da sede e escritório neste Município; 
IV - Apresentar certidão negativa fornecida pelos Car-

tórios Distribuidores, Cívil e Criminal, dos Cartórios de Pro-
testos desta Comarca, relativo a cada um dos sócios e, 

AJUDE A PRESERVAR AS ESCOLAS MUNICIPAIS 
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no caso de sociedade anônima, apenas dos membros da 
Diretoria •e do Conselho Fiscal;. 

V - Apresentar outros documentos que vierem a - ser 
exigidos por le9islação ou ato administrativo pertinente. 

Parágrafo unico - No caso do item IV, será negada a 
inscrição se constar condenação não cumprida: 

a) por crime doloso; 
b) por crime culposo, se reincidente, num periddo de 

três (03) anos. 
Art. 11 ° - O Termo de Permissão será outorgado a em-

presa que, devidamente inscrita' nas condições do' artigo 
anterior, ao apresentar seu requerimento atravésde formu-
lário especial, comprove ser: 

I - Proprietária de, pelo menos 02 (dois) veículos de 
aluguel, devendo os que. ainda não estejam, licenciados 
como táxi, serem zero quilômetro (O Km); 

11- Proprietária ou dispor de uso de terreno com área' 
mínima de 360rn2  (trezentose sessenta metros quadrados), 
contendo edificações destinadas a estacionamento de veí-
culos e instalações de escritório, atendidas as exigências 
do Código de Edificações de Goiânia; 

III - Inscrita no Cadastro de Finanças do Município. 

SEÇÃO 111 

DA PESSOA FÍSICA 

Art. 12? - Para os efeitos deste Regulamento, conside-
rar-se-á pessoa física, o motorista profissional autônomo, 
proprietário, co-proprietário ou promitente comprador de 
veículo próprio para aluguel. 

Parágrafo único - A pessoa física não pode ter mais 
de uma permissão. 

Art. 13? - A concessão de permissão à pessoa física, 
dar-se-á quando a mesma satisfizer as seguintes condi-
ções: 

1- Não manter vínculo empregatício com o serviço 
público; 

11- Estar inscrito no Cadastro de Permissionário de 
táxi, da Superintendência Municipal de Trânsito de Goiânia; 

III - Estar quites com o serviço militar (homem); 
IV - Estar quites com a Fazenda Pública Municipal; 
V - Apresentar prova de exame de sanidade física e 

mental, através de atestado médico com menos de trinta 
(30) dias; 

VI - Comprovar o recolhimento, aos cofres municipais 
da taxa estipulada para a outorga da permissão. 

Art. 14? - Não será concedida permissão a candidato 
que tenha permissão de táxi anteriormente cassada ou 
cancelado o seu registro de condutor. 

Art. 15?- Ocorrendo invalidez ou incapacidade que im-
possibilite a prestação de serviço, devidamente compro-
vada pelo Instituto Nacional da Previdência Social, o moto-
rista profissional autônomo poderá indicar outro condutor 
para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto perdurar 
a inatividade. 

Art. 16? - Além da satisfação das exigências que lhe 
são impostas por este Regulamento, compete, ainda, ao 
permissionário: 

I - Dirigir pessoalmente o veículo, perfazendo, no míni-
mo, jornada diária de trabalho de oito (08) horas, após 
o que poderá entregar a condução do veículo a um condu-
tor, devidamente inscrito na Superintendência Municipal 
de Trânsito; 

11- Manter atualizado o registro de condutor. 
Parágrafo único Ao motorista profissional autônomo 

ocupante de cargo de direção ou representação,. enquanto 
durar o seu mandato junto ao Sindicato da Categoria, será 
permitido entregar a condução do veículo a preposto seu. 

CAPÍTULO III 

SEÇÃO 1 

DO CONDUTOR DE TÁXI E DA SUA INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO 

Art. 17? - Para conduzir veículo de trgnsporte individual 
de passageiros, providde taxíMetT6,-  é arigatória a prévia 
inscrição no Cadastro de Condutores de Táxis .(CONDU-
TAX). - 

Art. 18? - Pra obter inscrição no CONDUTAX, deverá 
o interessad6 preencher formulário próprio, anexando: 

1 Prova de habilitação profissional para dirigir veí- 
culo; 	 • 	• 

II - Prova de exame de sanidade física e mental, atra-
vés de atestado médico com menos de trinta (30) dias; 

III - Prova ou declaração de residência no Município; 
IV - Certidão Negativa dos Cartórios Distribuidores, Cí-

veis e Criminais desta Comarca; 
. V - Prova de haver concluído o Curso Especial de 

Treinamento e Orientação, ministrado pelo órgão próprio 
da Prefeitura; 	. 	 • 

VI - Duas fotografias recentes, tamanho 3 x 4 (três 
por quatro); 

VII - Outros documentos que vierem a ser exigidos por 
legislação ou ato administrativo pertinentes. 

1? - No caso do item IV deste artigo, será negado 
inscrição, caso conste condenação não cumprida: 

a) por crime doloso; 
b) por crime culposo, se reincidente. 
§ 2? - Para os efeitos deste Regulamento, considerar-

se-á residência do interessado a que Constar do documento 
exigido para a inscrição no CONDUTAX, sendo obrigatória 
a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 19? - A inscrição no Cadastro de Condutores de 
Táxis (CONDUTAX), será sempre renovada quando vencer 
o prazo de vigência do exame de sanidade do motorista 
inscrito e anualmente, conforme determinação da Superin-
tendência Municipal de Trânsito. 

Parágrafo único - Não sendo revalidade até 30 (trinta) 
dias, a contar, em cada caso, da data fixada para venci-
mento, ou da determinada pela Superintendência Municipal 
de Trânsito, a inscrição ficará automaticamente suspensa 
e após 90 (noventa) dias da suspensão, será cancelada. 

SEÇÃO II 

DO REGISTRO DE CONDUTOR 

Art. 20? - É obrigatório o prévio registro, na Superinten-
dência Municipal de Trânsito, de condutor para dirigir táxi 
de: 

I - Empresa; 
11- Motorista profissional autônomo declarado inválido 

ou incapaz pelo Instituto Nacional da Previdência Social, 
enquanto perdurar a inatividade; 

III - Espólio do motorista profissional autônomo; - 
IV - Viúva do motorista profissional autônomo; 
V Herdeiros do motorista profissional autônomo, até 

que todos eles tenham adquirido plena capacidade civil; 
VI - Motorista profissional autônomo declarado incapaz 

pelo Judiciário, enquanto perdurar a incapacidade mediante 
solicitação do curador; 

VII - Motorista profissional autônomo e de arrendatário, 
quando interessar, após o cumprimento da jornada de tra-
balho de oito (08) horas. 

Art. 21? - O pedido de registro de condutor far-se-á 
através de formulário próprio, firMado pelo permissionário, 
instruído com fotocópia do comprovante de inscrição no 
CONDUTAX, relativamente à pessoa que o interessado indi-
car para dirigir o veículo. 

§ 1? - No caso, a que se refere o item II do artigo 
anterior, deverá ser anexado, também, comprovante expe-
dido pelo Instituto Nacional da Previdência Social, relativo 
a invalidez ou incapacidade do motorista profissional au-
tônomo. 

§ 2?- Na hipótese dos itens IIi, IV, V e VI, do artigo 
precedente, o pedido deverá ser instruído, ainda, com docu-
mento comprobatório expedido pelo Juízo competente. 
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§ 3?- Será negado o registro, se a pessoa indicada 
para dirigir o táxi: 

a) possuir Termo de Permissão, na qualidade de moto-
rista profissional autônomo, excetuando-se os casos de 
acidente com o veículo de sua propriedade, devidamente 
comprovado, .quando o Superintendente, por ato próprio, 
poderá conceder autorização por praz❑ determinado, fican-
do dispensado o cumprimento das exigências do artigo 
anterior, deste Regulamento; 

b) estiver registrado, na Superintendência Municipal 
de Trânsito, como condutor de veiculo de aluguel perten-
cente a outrém. 

Art. 22 -,0 Registro de Condutor consistirá na autoriza-
ção, lavrada em papeleta ou cartão expedido pela SMT, 
com características próprias adotadas para esse fim. 

Art. 23? - A baixa do registro de condutor será dada 
mediante anexação, ao requerimento, firmado pelo permis-
sionário, do Cartão de Permissão correspondente ao veicu-
lo e do respectivo cartão de registro, providenciando-se, 
conc❑mitantemente, quando for ❑ caso, o registro de outro 
condutor. 

§ 1?- A baixa do registro de condutor vinculado ao 
ponto de táxi privativo, poderá ser requerida pelo Coorde-
nador do respectivo ponto. 

§ 2? - O pedido de baixa, quando solicitado por empresa, 
ou pelo próprio condutor do veiculo ou seu procurador, 
será instruido, unicamente, com ❑ cartão de registro. 

§ - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo ante-
rior, o proprietário do veículo será notificado, se necessário, 
para providenciar registro de outro condutor, dentro do 
prazo de trinta (30) dias, sob pena das cominações previs-
tas neste Regulamento. 

CAPÍTULO IV 

DOS VEÍCULOS 

Art. 24? - Os veículos a serem utilizados no serviço defi-
nido neste Regulamento deverá ser da espécie automóvel, 
dotados de 02 (duas), 03 (três) ou 04 (quatro) portas, 
regularmente inscritos nos termos deste Regulamento, em 
bom estado de funcionamento, segurança, higiene e con-
servação, tudo comprovado através de vistoria prévia, pro-
movida pelo setor competente da SMT. 

Parágrafo único - Os veiculas dotados de 02 (duas) ou 
03 (três) portas, não excederão a 70% (setenta por cento) 
do total de táxis em circulação no Município e não poderão 
transportar mais de 03 (três) passageiros. 

Art. 25? - As empresas poderão instalar sistema de con-
trole pelo rádio nos seus veicutos, desde ,que autorizado 
pelo Departamento Nacional de Telecomunicações DEN-
TEL. 

§ 1? - A Estação de Rádio localizada no município de 
Goiânia, não poderá operar com veículos de outros mu-
nicípios. 

§ 2 - Os pontos de Rádio Taxis, são privativos de cada 
empresa autorizada para o local. 

Art. 26? - Os veículos de aluguel deverão ser dotados 
de: 

I - Taxímetro devidamente aferido e lacrado pela auto-• 
ridade competente; 

II - Caixa luminosa, com a palavra "TAXI"; 
III -Cartão de identificação do proprietário, ou do con-

dutor; 
IV - Tabela das tarifas em vigor; 
V - Inscrição do número da Permissão, nas dimensões 

aprovadas pela Superintendência Municipal de Trânsito, 
pintadas nas portas dianteiras do veiculo. 

§ 1°- No cartão de identificação constará, além da foto-
grafia, carimbada pela SMT, de quem estiver dirigindo o 
veiculo, mais os seguintes dados: 

a) nome do motorista e número do seu prontuário no 
Departamento Estadual de Trânsito; 

b) marca do veículo e número de sua placa; 
c) número dos telefones da Superintendência Municipal 

de Trânsito. 

§ - Quando o veículo não pertencer a quem O estiver 
dirigindo, constará do cartão o nome do permissionário. 

§ 3? - O cartão de identificação e a tabela das tarifas 
deverão ser afixadas em lugar visível, na parte interna 
do veiculo. 

Art. 27? - Os veículos de aluguel a taxímetro não pode-
rão ter alteradas as suas características, sendo também 
vedada a colocação de enfeites, decalques, inscrição e 
acessórios não previstos em Lei. 

Art. 28? - A aferição do taxímetro deverá ser feita sem-
pre que a administração julgar. necessária e, obrigatoria-
mente, por ocasião da renovação do Termo de Permissão, 
ou quando se verificar alteração da tarifa. 

Art. 29? - A substituição do veiculo de aluguel a taxíme-
tro dependerá de autorização expressa do titular da Supe-
rintendência Municipal de Trânsito. 

Parágrafo único - Em nenhuma hipótese o veículo pode-
rá ser substituído por outro, com mais de 05 (cinco) anos 
de fabricação. 

Art. 30 - O veiculo que o permissionário pretender ca-
dastrar na Superintendência Municipal de Trânsito, no caso 
de substituição, deverá ser aprovado em vistoria, afim de 
serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de 
chapeação, de pintura, bem como requisitos básicos de 
higiene, segurança, conforto e estética. 

Art. 31? - A critério do Superintendente da SMT, poderá 
ser concedido prazo máximo de 60 (sessenta) dias para 
correção de defeitos do veículo, desde que não compro-
meta a segurança do mesmo. 

Parágrafo único - O espaço de tempo de que trata o 
presente artigo, poderá ser dilatado até o prazo de 90 
(noventa) dias, no caso de grandes avarias no veículo. 

Art. 32? - Quando da renovação do Termo de Permissão, 
o veiculo com mais de 08 (oito) anos de fabricação terá 
que ser substituído por outro, com menos de 06 (seis) 
anos de fabricação. 

CAPÍTULO V 

DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 

Art. 33? - O Termo de Permissão é o documento pelo 
qual é autorizada a utilização do veículo, para prestação 
do serviço definido neste Regulamento. 

Art. 34 ? - Novas permissões somente serão expedidas 
para veículos zero quilômetro (0 Km), aprovados previa-
mente em vistoria e após o interessado exigir comprovante 
de haver preenchido os requisitos constantes dos artigos 
11, 24 e 26, quando se tratar de empresa, e dos artigos 
12, 18, 24 e 26, quando disser respeito a motorista profissio-
nal autônomo. 

Art. 35 ? - O Termo de Permissão deverá conter, além 
de outros dados convenientes à sua perfeita caracteri-
zação os seguintes: 

1-0s dizeres "Prefeitura de Goiânia"; 
II -Nome e sigla da Superintendência Municipal de 

Trânsito; 
III - Número de ordem e data em que foi expedido; 
IV - Nome do proprietário do veiculo e seu endereço; 
V Número do registro do Termo de Permissão da 

empresa e do prontuário do motorista profissional autôno-
mo, constante da sua Carteira Nacional de Habilitação (ca-
tegoria profissional); 

VI - Local ou ponto de táxi designado pelo número, 
situação e categoria, quando for o caso; 

VII - Número da placa de identificação do veiculo, sua 
marca, ano de fabricação e número do chassis; 

VIII - Mês e ano do vencimento da Permissão. 
Art. 36? - A Permissão é concedida em caráter pessoal, 

permitindo a transferência do direito conferido apenas nos 
casos previstos neste Regulamento. 

Art. 37? - A transferência da Permissão, somente será 
permitida: 



1 - Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de 
empresa permissionária do serviço; 

11- De empresa, desde que a cessionária mantenha 
a quantidade mínima de veículos exigida; 

til - Quando ocorrer a morte do motorista profissional 
autônomo; 

IV - No caso de incapacidade ou invalidez permanente 
do motorista profissional autônomo, declarada pelo Institu-
to Nacional da Previdência Social; 

- No caso de incapacidade declarada pelo Poder 
Judiciário; 

VI - Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros 
de motorista profissional autônomo, enquanto, pelo menos 
um deles for civilmente incapaz; 

VII - O co-proprietário, quando ocorrer a hipótese de 
aquisição pelo direito hereditário; 

VIII - Para outro motorista profissional autônomo, não 
permissionário, que preencha as condições legais, caso 
em que o novo Termo seja intransferívei pelo prazo de 
01 (um) ano, contado da sua expedição, ressalvados os 
casos previstos nos itens III, IV, V e VI. 

§ 1? - Nas situações previstas nos itens III, IV e V, 
far-se-á transferência: 

a) para espólio, comprovado o óbito; 
b) para que, por ocasião judicial, couber o veículo; 
c) para empresa permissionária, ou motorista profissio-

nal autônomo inscrito, no caso de cessão. 
§ 2? - A transferência da Permissão far-se-á para aquele 

que adquirir a propriedade do veículo, desde que preencha 
as exigências deste Regulamento, salvo quando se tratar 
de qualquer das pessoas mencionadas no item VI deste 
artigo. 

Art. 38? - A fim de obter a transferência da Permissão, 
o interessado deverá apresentar requerimento, instruído 
com elementos que comprovem a satisfação de todas as 
exigências previstas nos artigos 11, 24 e 26, quando se 
tratar de empresa, e nos artigos 12, 18, 24 e 26, quando 
motorista profissional autônomo, oferecendo ainda, os se-
guintes documentos: 

1- Termo de Permissão em vigor, expedido em nome 
do permissionário cedente; 

II - Fotocópia autenticada, do verso e anverso do Cer-
tificado de Propriedade do Veículo, ou Contrato de Compro-
misso de Compra e Venda; 

III - Original ou fotocópia autenticada do Certificado 
de Regularidade de Situação, expedida pelo Instituto Nacio-
nal da Previdência Social, quando for empresa; 

IV - Instrumento de Cessão de Direitos do Permissio-
nário, com firma reconhecida, constando a identificação 
do veículo e Alvará de Estacionamento, quando for o caso. 

Parágrafo único - O requerimento para transferência da 
permissão deverá ser instruído com todos os documentos 
necessários, sendo o veículo previamente vistoriado pela 
Comissão de Vistoria designada pela SMT. 

Art. 39?- Para os casos não especificados no artigo 
37 do prdsente Regulamento, a critério exclusivo da SMT, 
fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, à partir 
da publicação deste Regulamento, para a legalização das 
situações irregulares relacionadas com as transferências 
das permissões. 

Parágrafo único - O requerimento obedecerá o modelo 
padronizado pela Superintendência Municipal de Trânsito 
e será instruído com os documentos exigidos para a outorga 
do Termo de Permissão. 

Art. 40? - Equipara-se à venda do veículo a procuração 
outorgada pelo proprietário para proceder à sua alienação, 
quando de seus termos inferir-se mandato em causa pró-
pria. 

Art. 41? - Será revogado o Termo de Permissão se a 
transferência não for requerida no prazo definido pelo arti-
go 39, excetuando-se os casos especificados no artigo 
37. 

Art. 42?- Atendidas as formalidades estabelecidas neste 

Regulamento, será procedido o cancelamento do Termo 
de Permissão anterior e expedido novo Termo em nome 
do cessionário ou sucessor na propriedade do veículo, con-
signando-se o restante do seu prazo de validade. 

Art. 43? - A renovação da Permissão deverá ser solicita-
da anualmente, observados os prazos,e demais requisitos-
fixados neste Regulamento. 

Art. 44? - Após o ano de 1989, somente poderá ser reno-
vado o Termo de Permissão: 

1- De veículos pertencentes a empresa permissionária; 
II - De apenas 01 (um) veículo de cada motorista profis-

sional autônomo. 
Art. 45? 0 pedido de renovação do Termo de Permis-

são, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
1 - Cartão de Permissionário relativa ao período an-

terior; 
II - Certidão de Regularidade de Situação do Instituto 

Nacional da Previdência Social, quando empresa; 
III -Certidão Negativa de ,Tributos Declarados; 
IV - Taxa de Expediente; 
V - Quitação Sindical. 

Art. 46! - Recolhida a taxa devida junto à SMT, proce-
der-se-á vistoria do veículo, por uma Comissão Técnica 
composta no mínimo de três membros, designados por ato 
do Superintendente da SMT. 

Art. 47? - O veículo que não atender as condições mecâ-
nicas, elétricas, de chapeação, de pintura, bem como requi-
sitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética, 
terá seu Termo de Permissão suspenso e seu taxímetro 
selado, de forma a impedir a sua circulação e até que 
sejam atendidas as exigências feitas pelos peritos e libera-
do em nova vistoria. 

Parágrafo único Para o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, a autoridade competente mandará 
relacionar os reparos ou reformas exigidos, em papel tim-
brado, expedidos em 02 (duas) vias, uma das quais será 
entregue ao condutor do veículo, permanecendo a outra 
em poder da autoridade, para posterior verificação do cum-
primento das exigências feitas. 

Art. 48? - A renovação do Termo de Permissão que for 
solicitada até o último dia útil do mês seguinte ao do 
vencimento do prazo de sua validade, instruído o pedido 
com os documentos enumerados no artigo 45, sujeitará 
o interessado ao pagamento das taxas cabíveis, acrescidas 
de importância correspondente a 20% (vinte por cento) do 
valor da UVFG, sem prejuízo da aplicação de outras pena-
lidades. 

Parágrafo único - Expirado o prazo de tolerância referi-
do neste artigo, o Termo de Permissão caducará automati-
camente, perdendo a sua validade. 

Art. 49? - Ocorrendo a caducidade do Termo de Permis-
são, o interessado, sem direito a qualquer indenização ou 
privilégio, poderá pleitear, em igualdade de condições com 
outros interessados, a concessão de nova outorga de Per-
missão, desde que satisfaça as exigências deste Regu-
lamento. 

Art. 50? - A liquidação da empresa ou cessação defini-
tiva de suas atividades, importará na caducidade dos Ter-
mos de Permissão relativos aos veículos da frota. 

Art. 51?- Não será renovado o Termo de Permissão, 
se o permissionário estiver em débito com o Município, 
por tributos relativos ao veículo ou ao serviço permitido. 

CAPÍTULO VI 

DOS PONTOS DE TÁXIS 

Art. 52? - Os pontos de táxis serão instituídos a título 
precário, por ato próprio do Superintendente Municipal de 
Trânsito, tendo em vista o interesse público, localizados 
de maneira que atendam as conveniências do trânsito e 
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a estética da cidade, com especificação da categoria, loca-
lização e número de ordem, bem assim dos tipos e quantida-
de máxima de veículos que neles poderão estacionar. 

Parágrafo único - O requerimento para os pontos de 
táxis, poderá ser feito, também pelo Sindicado da categoria. 

Art. 53? - Os pontos de táxis serão de duas categorias: 
I - Privativos; 

II - Rotativos. 
§ 1? - Os pontos privativos destinam-se exclusivamente 

ao estacionamento dos táxis que constem dos Alvarás 
de Estacionamento respectivos. 

§ 	- Os pontos rotativos poderão ser utilizados por 
qualquer táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 54? -.Qualquer ponto de táxi poderá, a todo o tempo 
e a juízo da SMT, ser extinto, transferido, modificado o 
número de ordem, bem assim reduzido ou ampliado o limite 
de veículos autorizados para estacionamento, sem que cai-
ba aos interessados qualquer direito. 

Parágrafo único - No caso de redução do número de 
veículos, serão transferidos aqueles que contarem menor 
tempo de fixação no ponto de táxi. 

Art. 55? - A SMT i5oderá autorizar a transferência de 
veículo de ponto de táxi, para outro privativo, a requeri-
mento do permissionário, atendendo, preferencialmente, ao 
que comprovar ter mudado de residência para as proximi-
dades do ponto. 

Parágrafo único - Quando requerida, a transferência po-
derá ser concedida para outro ponto em que haja vaga, 
mediante recolhimento da taxa própria e, se determinada 
ex-ofício, dar-se-á independentemente de qualquer paga-
mento. 

Art. 56? - A Superintendência Municipal de Trânsito poderá 
instituir estacionamentos privativos especiais, estabele-
cendo condições para os veículos, notadamente quanto 
ao tipo, capacidade, ano de fabricação e outras caracte-
rísticas diferenciadoras do veículo. 

Art. 57? - Os permissionários e condutores de veículos 
deverão organizar-se e empenhar-se, no sentido de manter, 
nos pontos de táxis, ordem, disciplina e obediência às nor-
mas legais e regulamentares. 

Art. 58? - Nos pontos de táxis privativos, pela maioria 
de seus respectivos permissionários, poderá ser estabe-
lecido regulamento próprio, que entrará em vigor a partir 
de sua aprovação pela SMT e ao qual estarão sujeitos 
os que estiverem vinculados ao ponto, mediante a interme-
diação do Sindicato da categoria, ressalvados aqueles em 
que essas normas já estiverem estabelecidas pela SMT. 

Art. 59? - Qualquer ato de indisciplina, perturbação da 
ordem e desobediência aos dispbsitivos legais, regulamen-
tares, ou alteração das características originais do ponto, 
implicará na aplicação de penalidades cabíveis aos infrato-
res, inclusive, conforme a gravidade da falta, com a cassa-
ção do respectivo Alvará de Estacionamento. 

CAPÍTULO VII 

DO COORDENADOR DE PONTO DE TÁXI E SEUS 
AUXILIARES 

Art. 60? - Os permissionários de cada ponto de táxi pri-
vativo, deverão, anualmente, eleger um coordenador e 02 
(dois) auxiliares, sem qualquer ônus para o Município, aos 
quais caberá zelar pela disciplina do local e pelo cumpri-
mento das normas legais e regulamentares. 

§ 1? Os pontos de Rádio Táxi serão coordenados por 
um diretor da própria empresa. 

§ 2? - Somente os permissionários poderão votar e se-
rem votados, para escolha do coordenador e seus auxi-
liares. 

§ 3?.- Os auxiliares substituirão o coordenador em suas 
ausências ou impedimentos, observando-se, na ordem de 

substituição, o número de votos com que se elegeram 
e, em caso de empate, o mais idoso. 	 _ • 

§ 4?- Os eleitos deverão apresentar-se à SMT pessoal-
mentè ou representados pelo Sindicato da categoria, com 
os documentos firmados pela maioria dos permissionários, 
comprovando a condição de "coordenador", e de "auxiliar 
de coordenador", respectivamente, ficando esses docu-
mentos arquivados no órgão. 

§ 5? - A eleição de que trata o "caput" deste artigo, 
poderá ser coordenada pelo Sindicato da Categoria. 

CAPÍTULO VITI 

DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR LOTAÇÃO 

Art. 61?- Somente em caráter excepciona! e mediante 
prévia autorização da SMT, os veículos de aluguel providos 
de taxímetro poderão ser utilizados no transporte de passa-
geiros por lotação, com limite máximo de 4 passageiros, 
sem a utilização dos pontos de táxis. 

CAPÍTULO IX 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E 
CONDUTORES DE TAXIS 

Art. 62? - Os permissionários e condutores de táxis de-
verão respeitar as disposições legais e regulamentares, 
bem como facilitar por todos os meios, a atividade de 
fiscalização municipal. 

Art. 63? - As empresas permissionárias, são obrigadas 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 
b) manter atualizados a contabilidade e o sistema de 

controle operacional da frota, exibindo-os sempre que soli-
citados à fiscalização municipal; 

c) oferecer aos órgãos próprios da Prefeitura resulta-
dos contábeis, dados estatísticos e quaisquer elementos 
que forem solicitados, para fins de controle e fiscalização; 

d) manter atualizadas as obrigações trabalhistas, fis-
cais e previdenciárias; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 02 (dois) táxis; 
f) registrar condutores em número, pelo menos, igual 

a quantidade de veículos da frota, mais 02 (dois); 
g) manter capital social realizado ou integralizado, sufi-

ciente para a execução do serviço; 
h) entregar à SMT relação de condutores registrados 

e mantê-la atualizada; 	 • 
i) manter em atividades toda a frota no período diurno 

e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período notur-
no, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

1) manter os condutores uniformizados e exercer sobre 
eles, rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e apa-
rência física; 

k) comunicar à SMT, quaisquer alterações de localiza-
ção da sede, escritório e área destinada ao estacionamento 
dos veículos. 

Art. 64? - Os motoristas profissionais autônomos, são 
obrigados a: 

a) manter o veículo em boas condições de tráfego, 
zelando pelo conforto, segurança e higiene, facilitando sua 
identificação; 

b) fornecer à SMT dados estatísticos e quaisquer ele-
mentos que forem solicitados para fins de controle e fisca-
lização; 

c) manter atualizadas as obrigações fiscais e previ-
denciárias. 

Art. 65? - Constitui obrigação de todo condutor e moto-
rista profissional autônomo de táxi observar os deveres 
e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especial-
mente: 

a) tratar com respeito, urbanidade e cortesia, os passa-
geiros, o público, os colegas e funcionários da SMT; 
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na reincidência, multa em dobro e suspensão do Registro 
de Condutor, ou do Cartão de Permissão, pelo prazo de 
05 (cinco) dias; 

XIV - Por recusa de exibir à fiscalização os docu-
mentos que lhe forem exigidos: - Multa no valor de 200% 
(duzentos por cento) da UVFG e apreensão do veículo 
até a apresentação dos documentos na SMT; na reinci-
dência, multa em dobro e apreensão do veículo, até a 
'apresentação dos documentos à SMT; 

XV - Por não renovar o Termo de Permissão dentro 
dos critérios estabelecidos pela SMT e das exigências 
regulamentares: - Multa no valor de 500% (quinhentos por 
cento) a 1000% (mil por cento) da UVFG ao permissionário; 
na reincidência, cassação do Termo de Permissão; 

XVI - Permanecer fora de circulação por tempo supe-
rior a 30 (trinta) dias, sem autorização da SMT: - Multa 
no valor de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento) da UVFG; na reincidência multa aplicada em dobro; 

XVII Por forçar a saída de colega estacionado ou 
dificultar o seu estacionamento em ponto rotativo: - Ad-
vertência escrita e multa no valor de 100% (cem por cento) 
a 200% (duzentos por cento) da UVFG; na reincidência, 
multa em dobro e suspensão de 05 (cinco) a 10 (dez) 
dias, do Registro de Condutor ou do Cartão de Permissão; 

XVIII - Por não ter o taxímetro aferido no prazo previs-
.to: - Multa no valor de 100% (cem por cento) a 200% 
(duzentos por cento) da UVFG ao permissionário; na reinci-
dência, multa em dobro e suspensão do Cartão de Permis-
são, pelo prazo de 05 (cinco) dias; 

XIX - Por agredir moral e fisicamente o Agente Fiscali-
zador ou o passageiro, comprovada judicialmente a sua 
culpabilidade: - Cassação do Registro de Condutor ou Ter-
mo de Permissão; 
• XX - Por lavar o velálo no ponto ou logradouro públi-
co:- Multa no valor de 100% (cem por cento) da UVFG; 
na reincidência, multa em dobro; 

XXI - Por desrespeito a delimitação e o horário da 
utilização da Bandeira 2: - Multa no valor de 100% (cem 
por cento) a 200% (duzentos por cento) da UVFG; na 
reincidência, multa em dobro e suspensão do Registro de 
Condutor ou do Cartão de Permissão, pelo prazo de 05 
(cinco) dias; 

XXII - Por dirigir em estado de embriaguez ou sob 
efeito de substância entorpecente: - Multa no valor de 
100% (cem por cento) a 300% (trezentos por cento) da 
UVFG, imediata apreensão do veículo e suspensão do Re-
gistro de Condutor ou Cartão de Permissão, por prazo 
a ser fixado a juízo do Superintendente Municipal de Trân-
sito; na reincidência, cassação do Registro de Condutor 
ou do Cartão de Permissão; 

XXIII - Por desrespeito à fila de veículos no estacio-
namento: - Advertência e multa no valor de 20% (vinte 
por cento) a 80% (oitenta por cento) da UVFG; na reinci-
dência, multa em dobro; 

XXIV - Por aliciar passageiros: - Advertência e multa 
no valor de 100% (cem por cento) a 200% (duzentos 
por cento) da UVFG; na reincidência, multa em dobro; 

XXV -Cobrar transporte de volume acima da tarifa 
oficial ou por recusar o transporte de bagagem do passa-
geiro, salvo se as dimensões e pesos da bagagem vir a 
prejudicar a conservação do veículo: - Advertência e multa 
de 50% (cinquenta por cento) a 80% (oitenta por cento) 
da UVFG; na reincidência, multa em dobro; 

XXVI - Por abastecer quando transportando passagei-
ros: - Advertência e multa no valor de 50% (cinquenta por 
cento) a 100% (cem por cento) da UVFG; na reincidência, 
multa em dobro; 

XXVII - Por colocar no veículo, acessórios, decalques, 
inscrições ou letreiros não autorizados:- Advertência e 
multa no valor de 30% (trinta por cento) a 80% (oitenta 
por cento) da UVFG; na reincidência, multa em dobro; 

XXVIII - Por deixar de comunicar à SMT a mudança 
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de garagem, domicílio seu e do condutor: - Advertência e 
multa no valor de 20% (vinte por cento) a 60% (sessenta 
por cento) da UVFG; na reincidência, multa em dobro; 

XXIX - Por estar com documentos obrigatórios venci-
dos, ou trafegar sem os mesmos: - Multa no valor de 30% 
(trinta por cento) a 80% (oitenta por cento) da UVFG, 
retenção do Registro de Condutor e do Cartão de Permis-
são; na reincidencia, multa em dobro e a apreensão do 
veículo, pelo prazo de 05 (cinco) dias; 

XXX - Por fazer ponto, embarcar ou desembarcar em 
local não permitido: - Advertência e multa no valor de 100% 
(cem por cento) a 200% (duzentos por cento) da UVFG; 
na reincidência, multa em dobro; 

XXXI - Por alterar as características do veículo sem 
autorização da autoridade competente: - Multa no valor de 
100% (cem por cento) a 200% (duzentos por cento) da 
UVFG e suspensão do Cartão de Permissão; na reinci-
dência, multa e suspensão em dobro; 

XXXII - Por interromper o percurso, independentemen-
te da vontade do passageiro e exigir pagamento, salvo 
nos casos de vias sem condições de tráfego: - Advertência 
escrita e multa no valor de 50% (cinquenta por cento) 
a 100% (cem por cento) da UVFG; na reincidência, multa 
em dobro; 

XXXIII - Por usar o veículo para a prática de crime, 
se comprovado judicialmente:- Cassação do Registro de 
Condutor ou do Termo de Permissão; 

XXXIV - Negar socorro a vítima de acidente ocasionado 
por terceiros ou por sí: - Multa no valor de 100% (cem 
por cento) a 300% (trezentos por cento) da UVFG e sus-
pensão do Registro de Condutor e do Cartão de Permissão 
por 10 (dez) dias; na reincidência, multa e suspensão em 
dobro; 

XXXV - Pela apresentação de documentos rasurados 
ou adulterados: - Apreensão dos documentos, multa no va-
lor de 100% (cem por cento) a 150% (cento e cinquenta 
por cento) da UVFG, suspensão do Registro de Condutor 
ou Cartão de Permissão por 05 (cinco) dias; na reincidência, 
multa e suspensão em dobro; 

XXXVI - Por utilizar combustível proibido pelos termos 
das normas vigentes: - Multa no valor de 100% (cem por 
cento) a 200% (duzentos por cento), apreensão do Cartão 
de Permissão e retenção do veículo; 

XXXVI? - Por qualquer alteração da característica do 
ponto de táxi, tanto quanto da sinalização horizontal e 
vertical do mesmo: - Multa no valor de 200% (duzentos 

'por cento) a 300% (trezentos por cento) da UVFG, apreen-
são do Alvará de Estacionamento por 05 (cinco) dias e 
na reincidência, multa em dobro e cassação do Alvará 

Estacionamentn. 
Art. 70? - As penas pecuniárias, de responsabilidade dos 

condutores, quando não resgatadas, serão solidariamente 
- assumidas pelo permissionário ou proprietário do veículo 
de aluguel a taxímetro. 
- Art. 71? - A suspensão do Cartão de Permissão, Alvará 
de Estacionamento ou Registro de Condutor, acarretará 
a apreensão do respectivo documento, durante o prazo 
de duração da pena. 

Art. 72? - A aplicação das penas de suspensão, cassa-
ção e multa, serão deliberados pela Comissão própria da 
SMT. g 1? - A pena de suspensão dependerá de ato próprio 
do Superintendente. 

§ 2°- A pena de cassação dependerá de ato próprio 
do Prefeito Municipal. 

Art. 73? - As multas impostas deverão ser recolhidas 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da autuação, ou, 
no caso de recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, após 
o seu desprovimento. 

Parágrafo único - A inobservância dos prazos deste ar-
tigo, implicará na inscrição do débito em dívida ativa. 

Art. 74? - Das decisões da Comissão previstas no artigo 
72?, deste Regulamento, caberá recurso em única instância 
ao Superintendente Municipal de Trânsito. 

Parágrafo único - Somente das deliberações da comis- 

DEMONSTRE SEU AMOR A GOIÂNIA, PROTEJA O PATRIMÔNIO PÚBLICO 
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são que recomendarem a cassação da Permissão, caberá 
decisão final do Prefeito Municipal. 

Art. 75.- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da data da notificação feita 
diretamente ao infrator, ou da publicação de breve edital. 
no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 76? - A Prefeitura poderá exercer a mais ampla 
fiscalização e proceder vistoria ou diligências, com vistas 
ao cumprimento das disposições deste Regulamento, bem 
assim, sempre que houver interesse público, restringir ou 
ampliar a quantidade de táxis em circulação no Município 
e, anualmente, alterar a percentagem estabelecida no Pará-
grafo único do artigo 24? deste Regulamento. 

Art. 77? - O permissionário poderá ser representado por 
procurador credenciado junto à SMT, para cuidar de assun-
tos relacionados com o serviço definido neste Regulamen-
to. 

Art. 78? - O Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção destina-se, a propiciar aos proprietários de empresas 
e aos motoristas de táxis, um perfeito entendimento das 
normas de trânsito e das demais obrigações a que- se 
refere o presente Regulamento, conhecimento sobre pre-
venção de acidente, socorros de emergência, princípios 
de relações humanas, de cortesia e higiene, bem assim, 
sobre localização das principais vias e logradouros públi-
cos, hotéis, casas de saúde, templos e outros estabeleci-
mentos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 79? - O Superintendente Municipal de Trânsito po-
derá firmar convênios com órgãos do Governo Federal, 
Estadual e Municipal, relativamente aos assuntos de que 
trata este Regulamento, sempre que entenda conveniente 
para o aprimoramento do serviço de transporte de passa-
geiros de aluguel providos de taxímetro e sua fiscalização. 

Art. 80? - A SMT manterá registro atualizado dos Ter-
mos de Permissão em nome de: 

I - Empresa perrnissionária; 
II - Motorista profissional autônomo; - 

III - Sucessor ou sucessores de motorista prõfissional 
autônomo. 

- Art. 81.- O Cartão de Permissão ou qualquer outro docu-
mento cuja expedição seja requerida, será arquivado e 
cancelado sempre que o interessado não o retirar até 60 
(sessenta) dias, contados da data da assinatura do despa-
cho de deferimento. 

Parágrafo único - Decorridos 30 (trinta) dias da data 
do cancelamento ou do arquivamento, o documento cadu-
cará automaticamente. 

Art. 82?- Não será expedido, renovado ou transferido 
Termo de Permissão relativo a quem esteja em débito 
com o Município por tributos próprios da atividade ou mul-
tas que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido. 

Art. 83? - Não serão renovados ou transferidos Termos 
de Permissão relativos a veículos que atingirem os limites 
de uso fixados neste Regulamento. 

Art. 84? - A SMT utilizará, para base de cálculo das 
taxas, multas e cauções de que trata este Regulamento, 
a ,UVFG. 

Parágrafo único - Na conversão da UVFG para cruzados 
ficam desprezados os centavos. 

Art. 85? - Quando a transferência de propriedade benefi-
ciar menor, a permissão prevalecerá até a maioridade, po-
dendo ❑ mesmo tornar-se permissionário, atendidas as de-
mais exigências legais. 

§ 1? - Prevalecerá a permissão ao incapaz, comprovada 
essa condição. 

§ 2? - Nos casos previstos neste artigo, para a viúva 
e o menor, será permitido dar o veículo em arrendamento 
a terceiros, com o contrato devidamente formalizado e 
levado a registro na SMT. 

Art. 86? - A renovação anual do, Termo de Permissão 
importará, tão somente, na-  renovação anual do Cartão 
de Permissão. 

Art. 87? - O registro do condutor de táxi para os pontos 
privativos, com coordenadores eleitos na forma deste Re-
gulamento, ficará vinculado ao ponto de táxi privativo. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 88 - A SMT procederá o recadastramento dos 
Termos de Permissão e dos Registros de Condutores de 
Táxis, em época e nas condições a serem fixadas por 
ato próprio do Superintendente Municipal de Trânsito. 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 89? - Os casos omissos serão resolvidos pelo Supe-
rintendente Municipal -de Trânsito, em consonância com 
as disposições do Código Nacional de Trânsito. 

DANIEL ANTÔNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito de Goiânia 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N' 1.444, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

"Abre Crédito Adicional de Natureza Suple-
mentar". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 43? e seus 
parágrafos, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 
1964, e no artigo 5?, da Lei n? 6.531, de 01 de dezembro 
de 1987, modificado pela Lei n? 6.661, de 08 de setembro 
de 1988, 

DECRETA: 
Art. 1? - São abertos à Secretaria de Finanças e Procu-

radoria Geral do Município 02 (dois) Créditos Adicionais 
de Natureza Suplementar, no montante de Cz$ 
5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil cruzados), 
destinados a constituir reforço das seguintes dotações da 
vigente Lei de Meios: 

1200 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

	

1201 - 02.07.020.2008 - 3120.00-00 	Cz$ 600.000,00 

	

SOMA 	Cz$ 600.000,00 

1600 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

	

1601 - 03.08.031.2017 - 3211.00-08 	Cz$ 5.000.000,00 

	

SOMA 	Cz$ 5.000.000,00 
TOTAL 	Cz$ 5.600.000,00 

Art. 2? - Os créditos abertos pelo artigo anterior serão 
cobertos com a anulação total elou parcial das seguintes 
dotações do vigente orçamento: 

	

1201 - 02.07.0202008 - 3191.00-00 	Cz$ 600.000,00 

	

2001 - 03.07.020.2038 - 3120.00-00 	Cz$ 4.219.430,53 

	

- 3131.00-00 	Cz$ 780.569,47 

	

TOTAL 	Cz$ 5.600.000,00 

Art. 3? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 
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Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

Valdivinp José de Oliveira 
SECRETARIO DE FINANÇAS 

DECRETO N? 1.445 DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear ALICE BORGES DA SILVA para, 
em comissão, exercer o cargo de Assessor, Nível 4, com 
lotação junto à Secretaria de Saúde Municipal, a partir 
de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1.446 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar EUCLIDES FALEMOS DA SIL-
VA do cargo, em comissão, de Assessor, Nível 4, a partir 
de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1.447, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear BEATRIZ DE FÁTIMA A. VALA-
DAO para, em comissão, exercer o cargo de Assessor, 
Nível 4, com lotação junto à Secretaria da Educação, a 
partir de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N°. 1.448, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar ELAINE SIMAO LEVERJJER 
do cargo, em comissão de Assessor, Nível 4, a partir de 
01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.449, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear MARIA DIVINA NASCIMENTO 
TEBAS para, em comissão, exercer o cargo de Assessor, 
Nível 2, com lotação junto à Secretaria da Administração, 
a partir de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oljveira 
PREFEITO DE GOIANIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.450, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar, BEATRIZ DE FATIMA A. VA-
LADAO do cargo em comissão, de Assessor, Nível 2, a 
partir de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1.451, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear CLARA MARIA DE SOUZA MA-
CHADO para, em comissão, exercer o cargo de Assessor, 
Nível 4, com lotação junto à Secretaria da Administração, 
a partir de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO It. 1.452, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar WILMAR ANTÔNIO DE LIS-
BOA do cargo, em comissão, de Assessor, Nível 4, a partir 
de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N°. 1.453, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE nomear ALESSANDRO AQUINO CIR-
QUEIRA para, em comissão, exercer o cargo de Assessor, 
Nível 2, com lotação junto à Secretaria da Administração, 
a partir de 01 de dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N°. 1.454, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE exonerar VERA LÚCIA TOMÉ MOTA 
do cargo, em comissão, de Assessor, Nível 2, lotado na 
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Secretaria do Governd Municipal, a partir de 01 de dezem-
bro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N°. 1.455, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e à vista do contido no Processo n? 246.875-1/88, 
RESOLVE colocar à disposição da Prefeitura Municipal 
de Anicuns, neste Estado, com todos os direitos e vanta-
gens de seu cargo e sem ônus para a origem, a servidora 
JOANA D'ARC MARTINS, lotada na Secretaria da Adminis-
tração, durante o período de 1° de novembro a 31 de 
dezembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelies 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.456, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE tornar sem efeito o Decreto n? 1.451, 
de 15 de dezembro de 1988, que nomeou CLARA MARIA 
DE SOUZA MACHADO para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor, Nível 4.4. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Oiinto de Jesus Meirelles 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.458, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE considerar como nomeado para o cargo, 
em comissão, de Chefe da Coordenadoria Geral do Planeja-
mento Setorial, símbolo CC-1, 1â categoria, do Instituto 
de Planejamento Municipal - IPLAN, o servidor PAULO 
DE SOUZA RIBEIRO, durante o período de 19 de setembro 
a 1? de novembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.459, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, e à vista do contido no Processo n? 241.726-1/88, 
RESOLVE, nos termos dos artigos 6?, IX, 47?, IX, e 46?, 
§ 1?, tudo da Lei n? 6.103, de 16 de janeiro de 1984, 
remover do Instituto de Planejamento Municipal - IPLAN, 
ficando relotada na Administração Direta, a servidora RAI-
MUNDA COSTA CARDOSO, Agente Administrativo, Nível 
VI, Referência 10, e. partir de 1? de janeiro de 1989. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANZA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelies 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.460, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais, e à vista do contido no Processo n? 257,.563-4/88, 
RESOLVE, exonerar, a pedido, MARIA DE FATIMA DE 
JESUS do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, Nível 
1, Referência 1, do quadro de pessoal regido pelo Estatuto 
dos Funcionários Públicos Municipais de Goiânia, com re-
troação de efeitos a 03 de novembro de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIAN1A, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelies 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.461, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Abre Créditos Adicionais de Naturezã Su-
plementar". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 43? e seus 
parágrafos, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 
1964, e no artigo 5?, da Lei n ? 6.531, de 01 de dezembro 
de 1987, com modificações posteriores, 

DECRETA: 
Art. 1? - São abertos às Secretarias de Finanças e 

de Serviços Públicos 3 (três) Créditos Adicionais de Natu-
reza Suplementar, no montante de Cz$ 643.000.000,00 
(seiscentos e quarenta e três milhões de cruzados) destina-
dos a constituir reforço das seguintes dotações da vigente 
Lei de Meios: 

1600 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
1601 - 03.08.031.2017 - 3211.00-08 .Cz$ 	33.000.000,00 
1601 08.08.031.2020 - 3122.00-00 , Cz $ 	10.000.000,00 

SOMA  	Cz $ 43.000.000,00 

1800 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
1801 - 10.60.325.2035 - 3132.00-00 	Cz$ 600.000.000,00 

	

SOMA 	Cz $ 600.000.000,00 

	

TOTAL 	Cz$ 643.000.000,00 
Art. 2? - Os Créditos abertos pelo artigo anterior serão 

cobertos com o provável excesso de arrecadação demons-
trado no anexo à Lei n? 6.715, de 19 de dezembro de 
1988. 

Art. 3? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 15 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

DECRETO N? 1.462, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Abre Crédito Adicional de Natureza Suple-
mentar". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 43? e seus 
parágrafos, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de março de 
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1964, e no artigo 5?, da Lei n? 6.531, de 01 de dezembro 
de 1987, com modificações posteriores, 

DECRETA: 
Art. 1° - São abertos à Câmara Municipal, às Secretarias 

do Governo Municipal, das Comunicações Sociais, da Admi-
nistração, de Finanças, de Educação, de Serviços Públicos, 
de Ação Urbana e do Lazer e Meio Ambiente, à Procura-
doria Geral e Auditoria Geral do Município 39 (trinta e 
nove) Créditos Adicionais de Natureza Suplementar, no 
montante de Cz$ 1.586.104.864,33 (hum bilhão, quinhentos 
e oitenta e seis milhões, cento e quatro mil, oitocentos 
e sessenta e quatro cruzados e trinta e três centavos), 
destinados a constituir reforço das seguintes dotações da 
vigente Lei de Meios: 

0100 - CÂMARA MUNICIPAL 
0101 - 01.01.001.2001 -3111.00-00 	 Cz$ 389.000.000,00 

- 3113.00-00 Cz$ 20.000.000,00 
- 3120.00-00... 	 Cz$ 2.000.000,00 
- 3131.00-00 Cz$ 320.857,88 
- 3132.00-00 Cz$ 7.000.000,00 
- 3253.00-00 Cz$ 2.000.000,00 

-01.82.495.2003 -3251.00-00 	 Cz$ 40.000.000,00 
- 3252.00-00 	 Cz$ 40.000.000,30 

SOMA 	 Cz$ 500.320.857,88 

1100 - SECRETARIA DO GOVERNO 
1101 - 03.07.020.2006 - 3111.00-00 	 Cz$ 60.770.000,00 

- 3253.00-00 	 Cz$ 400.000,00 
SOMA  	Cz$ 61.170.000,00 

1200 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

	

1201 - 02.07.0202008 - 3111.00-00 	 Cz $ 14.301.539,00 
SOMA 	Cz$ 14.301.539,00 

1300 - AUDITORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

	

1301 -03.07.020.2009 -3111.00-00 	 Cz$ 	7.152.488,00 
SOMA 	Cz$ 7.152.488,00 

1400 - SECRETARIA DAS COMUNICAÇÕES SOCIAIS 
1401 - 03.07.0202010 - 3111.00-00 	• 	Cz$ 	9.500.000,00 

- 3253.00-00 	 Cz$ 70.000,00 
SOMA Cz$ 9.570.000,00 

1500 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
1501 - 03.07.0212011 - 3111.00-00 	 Cz$ 100.719.009,63 

- 3113.00-00 	 Cz$ 77.360.556,88 
- 3132.00-00 	 Cz$ 8.000.000,00 
- 3253.00-00 	 Cz$ 1.300.000,00 

-15.82.495.2012 -3251.00-00 	 Cz$ 139.000.000,00 
- 3252.00-00 	 Cz$ 35.000.000,00 
- 3253.00-00 	 Cz$ 360.000,00 

- 15.84.494.2013 -3280.00-00 	 Cz$ 2.000.000,00 
SOMA Cz$363.739.566,51 

1600 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

	

1601 - 03.08.020.2015 -3111.00-00 	 Cz$ 	97.616.172,94 
- 3120.00-00 	 Cz$ 	1.793240,00 
- 3253.00-00 	 Cz$ 	1.000.000,00 

- 03.08.030.2016 -3132.00-00 	 Cz$ 22.000.000,00 
- 03.08.033.2018 - 3262.00-08 	Cz$ 40.000.000,00 

SOMA 	Cz$162.409.412,94 

1700 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
1701 -08.07.020.2025 -3111.00-02 	 Cz$ 14.200.000,00 

- 3131.00-02 	 Cz$ 290.000,00 
- 08.42.188.2026 -3111.00-02 	 Cz$ 330.500.000,00 

- 3131.00-02 	 Cz$ 3.320.000,00 
- 3192.00-02 	 Cz$ 111.000,00 
- 3253.00-02 	 Cz$ 4.000.000,00 

- 08.48.247.2030 - 3111.00-02 	 Cz$ 2.000.000,00 
SOMA 	 Cz$ 354.421.000,00 

1800 - SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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1801 - 09.51.035.1006 -4250.00-M 	Cz$ 20.000.000,00 

	

SOMA 	Cz$ 20.000.000,00 

1900 - SECRETARIA DE AÇÃO URBANA 

	

1901 - 10.58.020.2036 -3111.00-00 	 Cz$ 81.000.000,00 
- 3253.00-00 	 Cz$ 	250.000,00 

	

SOMA 	Cz$ 81.250.000,00 

2000 - SECRETARIA DO LAZER E MEIO AMBIENTE 

	

2001 - 03.07.020.2038 - 3111.00-00 	 Cz$ 11,740.000,00 
- 3253.00-00 	 Cz$ 	30.000, 00 

	

SOMA 	Cz$ 11.770.000,00 

	

TOTAL 	Cz$ 1.586.104.864,33 

Art. 2? - Os créditos abertos pelo artigo anterior, serão 
cobertos: 

I - com a anulação total e/ou parcial das seguintes 
dotações do vigente orçamento: 

0100 - CÂMARA MUNICIPAL 

	

0101 - 01.01.0012001 - 3265.00-00 	Cz$ 	30.000,00 
- 4120.00-00 	 Cz$ 	322.315,00 

	

- 01.81.486.2002 - 3259.00-01 	 Cz$ 	147.444,52 

	

SOMA 	Cz$ 	499.759,52 

1900 - SECRETARIA DE AÇÃO URBANA 

	

1901 - 10.58.020.2036 -3113.00-00 	 Cz$ 

	

- 3120.00-00 	 Cz$ 

	

- 3131.00-00 	 Cz$ 
- 3132.00-00 	 Cz$ 

	

- 4120.00-00 	 Cz$ 
- 4192.00-00 	 Cz$ 

SOMA 	Cz$ 

10.000,00 
414.050,00 
30.000,00 
30.874,69 

528.550,00 
100.000,00 

1.113.474,69 

2000 - SECRETARIA DO LAZER E MEIO AMBIENTE 

	

2001 -03.07.020.2038 -3113.00-00 	 Cz$ 	100.000,00 
- 3131.00-00 	 Cz$ 	495217,73 
- 3132.00-00 	 Cz$ 	368.059,56 
- 3192.00-00 	 Cz$ 	1.267.255,27 
- 3253.00-00 	Cz$ 	542.528,30 

	

- 4120.00-00 	 Cz$ 	1.000.000,00 
- 4250.00-00 	 Cz$ 	250.000,00 

SOMA 	Cz$ 4.023.060,86 
TOTAL 	Cz$ 5.636.295,07 

II - com o excesso de arrecadação, no valor de Cz$ 
1.580.468.569,26 (hum bilhão, quinhentos e oitenta milhões, 
quatrocentos e sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta 
e nove cruzados e vinte e seis centavos), demonstrado 
no anexo à Lei n? 6.715, de 19 de dezembro de 1988. 

Art. 3? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçõqs em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 19 diàs 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio de Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaquim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

Valdivino José de Oliveira 
SECRETÁRIO DE FINANÇAS 

DECRETO N' 1.474, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1988. 
"Reajusta os vencimentos dos funcionários 
públicos municipais, com base no disposto no 
artigo 17? da Lei n? 6.570, de 02 de março 
de 1988, e dá outras providências". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições 
legais e à vista do disposto no artigo 17?, da Lei n? 6.570, 
de 02 de março de 1988, 

DECRETA: 
Art. 1? - Fica concedido aos funcionários públicos muni- 
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cipais, a partir de 1° de janeiro de 1989, o reajuste de 
seus vencimentos, com base no IPC do 2° semestre de 
1988, incidente sobre os valores previstos nas Tabelas 
de Níveis e Referências de Vencimentos, integrantes dos 
Anexos 11 e V, e os Vencimentos indicados no artigo 28?, 
da Lei n? 6.570, de 02 de março de 1988, alterados pelo 
Decreto n? 1.238, de 21 de outubro de 1988. 

Parágrafo único - O cálculo do reajuste levará em 
consideração as atualizações de vencimentos já concedi-
das, e terá a seguinte base de cálculo: 

a) Aos funcionários classificados nos níveis I a IV, 
Parte "A", níveis 1 a 3 dos cargos de Assessor, os cargos 
de OficiFI de Gabinete e Assessor Parlamentar, e os cargos 
integrantes do Grupo Operacional Magistério os vencimen-
tos resultantes da aplicaçãó dos percentuais estabelecidos 
pelo Decreto n? 1.238, de 21 de outubro (Tabelas do mês 
de novembro). 

b) Aos funcionários ocupantes dos cargos constantes 
dos níveis V e VI, Parte "A", 1 a III, Parte "El", 1 a III, 
Parte "C", níveis 4 e 5 da Classe Assessor, e Secretário 
de Junta de Serviço Militar, os vencimentos efetivamente 
pagos no mês de dezembro de 1988. 

Art. 2? - Os funcionários com direitos ao recebimento 
de diferenças de vencimentos, em decorrência da atualiza-
ção trimestral que deveria ocorrer em outubro e da corre-
ção ora estabelecida, perceberão esta diferença com base 
em calendário elaborado pela Secretaria de Finanças, apro-
vado pelo Chefe do Executivo Municipal. 

Art. 3? - A remuneração dos cargos de que trata a 
Lei n? 6.716, de 19 de dezembro de 1988, será reajustada, 
relativamente ao 4? trimestre deste exercício, nos próprios 
meses, com base em percentuais correspondentes as URPs 
a que se refere o período. 

Art. 4? - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçõqs em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIANIA, aos 20 dias 
do mês de dezembro de 1988. 

Daniel Antônio dê Oliveira 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Joaqijim Olinto de Jesus Meirelles 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

PORTARIAS 

PORTARIA N? 021/88. 

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, no uso de suas atribui-
ções legais, 

RESOLVE: 
I - Fica terminantemente proibida a tramitação de 

processos de despesa em fase de empenho, que não seja 
pelo sistema adotado pela CAP - Central de Atendimento 
de Processos e Secretarias; 

II. - Fica o Coordenador de Contabilidade e Adminis- 
tração Financeira responsável pelo cumprimento desta me- 
dida; 

III - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando 
disposições em contrário. 

GABINETE DO SECRETARIO DE FINANÇAS, aos 04 
dias do mês de novembro de 1988. 

VALD1VINO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário 

SECRETARIA E ADMINISTRAÇÃO 

. 	PORTARIA N? 2.810/88. 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e à vista do disposto no inciso II, do 
artigo 60?, e com base nos artigos 61? e 63?, da Lei n. 
6.055, de 05 de dezembro de 1983, e de conformidade 
com o Decreto n? 308, de 05 de junho de 1984, que regula-
mentou a admissão de pessoal em regime especial de traba-
lho e tendo em vista autorização do Chefe do Executivo 
Municipal, constante no Ofício n? 329/88/GAB., da Secreta-
ria da Educação, RESOLVE admitir, sob o regime especial 
de trabalho, MARIA ELISA DE MORAIS, para desempenhar 
a função correlata de Auxiliar de Serviços Diversos, no 
período de 30 de junho de 1988 a 31 de dezembro de 
1988, com remuneração correspondente ao Nível I, Refe-
rência 01, da Tabela de Vencimentos da Prefeitura. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMI-
NISTRAÇÃO, aos 13 dias do mês de dezembro de 1988. 

INÁCIO DE ARAÚJO SIQUEIRA 
Secretário da AdministFação 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONVÊNIO QUE ENTRE Si CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA E A SECRE-
TARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRE-
SIDÊNCIA DA REPUBLICA. 

CONTRATANTES: Secretaria de Planejamento e Coorde-
nação da Presidência da República - SE-
PLANIPR 
Prefeitura Municipal de Goiânia. 

LOCAL E DATA: Em Brasília, Distrito Federal, em 19 de 
dezembro de 1988. 

OBJETO: Implementação de parte do "Programa de Pavi-
mentação", do .Município de Goiânia, mediante 
a execução complementar de obras de infra-es-
trutura, incluindo construção de galerias de 
águas pluviais e de obras de artes especiais 
(bueiros). 

ASSINA PELA SEPLAN/PR: 

JOÃO BATISTA DE ABREU - Ministro-Chefe 

ASSINA PELA PREFEITURA: 

DANIEL ANTÔNIO DE OLIVEIRA - .Prefeito 
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A SANEAMENTO DE GOLAS S/A - SANEAGO E 
O INSTITUTO DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL - IPLAN 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIA. 

CONTRATANTES: Saneamento de Goiás S/A - SANEAGO 
e o Instituto de Planejamento Municipal 
- IPLAN. 

LOCAL E DATA: Em Goiânia, Goiás, ao primeiro dia do 
mês de dezembro de 1988. 

OBJETO: Reajusta a primeira e segunda parcelas do paga-
mento de informações técnicas e cadastrais da 
cidade de Goiânia, resultantes de levantamento 
aerofotogramétrico. 

ASSINA PELA SANEAGO: 

HAROLDO BATISTA - Diretor-Presidente 

LUIZ ANTÔNIO UNGARELLI - Diretor-Técnico 

ASSINA PELO IPLAN: 

JORGE MOREIRA DA SILVA - Diretor-Presidente 

Goiânia, 13 de dezembro de 1988. 

DIVERSOS 

PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
NÚCLEO DE DESAPROPRIAÇÃO. APROPRIAÇÃO E 

ALIENAÇÃO 

- TERMO DE ACORDO - 

Tendo tomado conhecimento, nesta data, da desapro-
priação levada a efeito pela Prefeitura Municipal de Goiâ-
nia, de acordo com os termos do Decreto n? 447, de 30 
de junho de 1973, para duplicação da Avenida Castelo 
Branco, em que o imóvel de minha propriedade foi atingido 
por aquele ato, venho por este termo, concordar com os 
valores abaixo estipulados, bem como autorizar ao órgão 
competente do município a promover a ocupação da referi-
da área: 

Total da indenização 	 Cz$ 577.500,00 
Total do asfalto 	 Cz$ 
Saldo a receber do município 	 Cz$ 577300;00 

Por ser verdade, firmo o presente em 02 vias de igual 
teor. 

Goiânia, 06 de dezembro de 1988. 

PROPRIETÁRIO 

ND.A.A. 

Testemunhas: 
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